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RESUMO 

 

O presente trabalho analisa as relações políticas e estatais sobre o povo indígena Yanomami 

durante o período de 1964 a 2022. Para isso, utiliza-se de conceitos de biopolítica e 

necropolítica trazidos por Michel Foucault e Achille Mbembe, respectivamente. Sendo assim, 

procede a análise dos impactos das ações e omissões estatais no que se refere a população 

Yanomami e do seu território. Povo este que sofreu ao longo de décadas para tentar garantir 

preservação da sua cultura, riquezas naturais e da sua sobrevivência. A luta culminou na 

demarcação do seu território, porém, a demarcação não foi suficiente para garantir que novos 

processos de intrusão voltassem a acontecer. Sendo assim, necessário o apoio das 

instituições e do governo para que novas incursões de invasores não voltem a acontecer.  

Palavras-chave: 1. Biopolítica. 2. Necropolítica. 3. População Yanomami. 4. Políticas Públicas 

indigenistas. 5. Gestão Pública.  
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INTRODUÇÃO 

 

 As Políticas Indigenistas adotadas pelo Estado brasileiro na segunda metade 

do século XX e nas duas primeiras décadas do século XXI,bem como a preocupação 

acerca da preservação de povos nativos e originários, é uma discussão que se 

estende por todo esse período no Brasil. A defesa de pautas humanitárias em 

territórios indígenas aparece antes mesmo da ditadura militar. Ocorre, entretanto, que 

as políticas públicas do período compreendido entre os anos de 1964 e 2022 não 

solucionaram os problemas que propunham  combater e intensificaram processos de 

negação de direitos aos povos indígenas.  

Para desenvolver este trabalho de conclusão de curso, portanto, orientamos 

nossa perspectiva com base na pergunta norteadora: Quais foram as políticas 

públicas do estado brasileiro no que se refere a preservação do povo Yanomami no 

período de 1964 a 2022? Com base nesta pergunta desenvolvemos como objetivo 

geral a realização de pesquisas documentais que pudessem auxiliar na compreensão 

das políticas públicas brasileiras no que tange o tema dentro do período. Os objetivos 

específicos que seguiram são: O papel das ações/omissões dos governantes, bem 

como a compreensão sobre os interesses da preservação dos povos indígenas 

daquele território. Além disso, o interesse econômico nas riquezas naturais do 

território indígena Yanomami. O texto tratará sobre o impacto das políticas públicas, 

bem como as ações e omissões dos governos e instituições sobre povo indígena com 

ênfase no povo indígena Yanomami. 

 Ao longo do final da década de 1950 e durante toda a década de 1960 a 

comunidade indigenista internacional cobrou o estado brasileiro sobre a preservação 

dos povos indígenas que sobreviveram ao processo colonialista imposto aos povos 

nativos que habitavam o território que hoje é compreendido pelo Brasil. Por outro lado, 

a preocupação com a preservação desses povos foi confundida com uma suposta 

cobiça estrangeira pelas riquezas naturais dos territórios habitados pelos povos 

indígenas. No contexto dos Yanomamis, por exemplo, as tentativas de se blindar o 

seu território, bem como a sua população era vista como uma tentativa de se 

obstaculizar o acesso a riqueza mineral daquele território. Sendo assim, os governos 
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passaram a acolher a narrativa de que para se preservar a existência daqueles povos 

seria necessário promover a integração daqueles territórios com a sociedade não 

indígena. Desse modo, resolver-se-ia dois problemas: a suposta fortificação das 

fronteiras brasileiras em território da floresta amazônica, bem como a integração 

nacional promovida pelos ideais militares durante o período da ditadura militar. 

 O Capítulo I introduz o agravamento da crise vivida pelo povo Yanomami e 

versa sobre as medidas dos governos da ditadura militar que agravaram a condição 

de existência daquele povo. Os problemas epidemiológicos e sociais vivido no TIY 

não se iniciou com a construção da rodovia Perimetral Norte, visto que, os contatos, 

ainda que não muito frequentes, da população não indígena com o PIY já causava 

exposição a doenças e conflitos em razão da cobiça pelos recursos naturais daquele 

território. Ocorre, porém, que o governo da ditadura observou o crescimento dos 

problemas advindos do crescimento dos contatos. O capítulo abordará que os 

governos do período da ditadura não somente se manteviram inertes diante do 

crescimento dos contatos predatórios, mas também fomentaram esse tipo de contato 

por meio de políticas públicas e projetos governamentais.  

 O Capítulo II, por sua vez, aborda as políticas públicas no contexto da 

redemocratização e de pressão interna e internacional para que medidas enérgicas 

fossem tomadas em favor da preservação dos Yanomamis. As pressões surtiram 

efeitos e a demarcação do território indígena Yanomami foi realizada após décadas 

de crises. Não somente a demarcação, mas um grande processo de desintrusão que 

culminou na retirada de dezenas de milhares de garimpeiros que exploravam aquele 

território. Não obstante, a demarcação e a retirada dos garimpeiros não foi o suficiente 

para garantir que novas investidas daqueles que possuíam interesse nos recursos 

naturais daquele território.  

É nesse sentido que o Capítulo III trata dos desafios pós-demarcação do TIY. 

Ainda que o pleito de demarcá-la tenha sido atendido, após tantos anos da luta pela 

sobrevivência do PIY, um ano após a sua homologação ele já seria vítima de um 

massacre em seu território. Os políticos locais e as lideranças dos garimpeiros 

seguiam demonstrando seu grande capital político e financeiro de modo que, apesar 

da operação que retirou mais de 30 mil garimpeiros do TIY, o garimpo voltava a 

crescer timidamente. As políticas públicas para reestabelecer a saúde do PIY, vítima 
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de mais de 30 anos de exploração, eram acompanhadas de grupos de garimpeiros 

que buscavam retomar as atividades de exploração naquele território. Apesar do fato 

de que o garimpo não foi totalmente combatido durante os anos de 1995 e 2016 os 

índices demonstram que a partir de 2017, no governo do presidente Michel Temer, 

ele voltaria a crescer no TIY de forma desenfreada e viria a atingir níveis que só foram 

vistos no período da pré-demarcação durante todo o governo do presidente Jair 

Bolsonaro. Sendo assim, o processo de “colonização” do TIY seria retomado nos 

governos de Michel Temer e Jair Bolsonaro.   

Para suportar a investigação a ser realizada, elegemos a metodologia de 

pesquisa de Estudo de Caso, tendo em vista que o recorte vertical que desejávamos 

realizar tratava apenas dos Povos Yanomami. Nos termos de Robert Yin, estudo de 

caso é uma estratégia eficiente de pesquisa para política, ciência política e pesquisa 

em administração pública1.  Após definirmos o Estudo de caso como matriz 

orientadora da pesquisa, elegemos a pesquisa documental e bibliográfica como os 

métodos que suportariam a investigação. Isso porque Robert Yin aponta a 

necessidade de coletar e analisar as evidências encontradas ao longo da pesquisa2. 

A pesquisa documental conferiu bons resultados e se mostrou efetiva para aprofundar 

a problemática proposta. Para isso, o presente texto utilizou de dossiês, relatórios, 

reportagens, matérias jornalísticas, entrevistas, imagens e vídeos. Grande parte 

desses documentos foram encontrados no acervo online do Arquivo Nacional, e 

muitos delesnão possuíam ainda qualquer tipo de tratamento analítico. Tratando-se, 

portanto, de materiais de primeira mão3.  

 Os documentos pesquisados foram analisados sob o prisma dos conceitos de 

biopolítica e necropolítica abordados por Michael Foucault e Achille Mbembe, 

respectivamente, que versam sobre o biopoder e o papel desse conceito na 

sobrevivência de determinado grupo social. Para Foucault, o biopoder é a divisão 

entre as pessoas que devem viver e aquelas que devem morrer4. O conceito de 

Mbembe, por sua vez, trata das problemáticas decorrentes de processos de 

 
1 Estudo de Caso, planejamento e métodos. YIN, K., R. São Paulo, 2000. p. 20.  

2 Estudo de Caso, planejamento e métodos. YIN, K., R. São Paulo, 2000. p. 22. 

3 Métodos e técnicas de pesquisa social. GIL, A., C. São Paulo, 1989.  

4 Foutcalt, 1997.  
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colonização e os impactos dentro da biopolítica. Para ele, a legitimidade do estado na 

demarcação de um território habitado por grupos sociais diferentes se confere na 

coerção e no terror.  

 O longo debate sobre a demarcação do TIY que se iniciou no final da década 

de 1960 e só foi finalizado no início da década de 1990, bem como as tentativas 

governamentais de se povoar e facilitar o acesso daquele território distante,  relaciona-

se com a tentativa de se colonizar um território já ocupado,conceito tratado por 

Mbembe5:  

Como consequência, a violência colonial e a ocupação são profundamente 
subscritas pelo sagrado terror da verdade e da exclusividade (expulsões em 
massa, reassentamento de pessoas “apátridas” em campos de refugiados, 
estabelecimento de novas colônias) 

 

 Para ele, a ocupação colonial é ditada pela natureza do terreno, bem como as 

suas variações topográficas. No caso do TIY não foi diferente, visto que, o processo 

de “colonização” utilizou das tentativas de se realizar uma política de terra arrasada 

para que a colonização ocorresse com menor resistência por parte do PIY. Além de 

fazer com que o PIY fosse obrigado a realizar mudanças e se ver obrigado a se 

reassentar em novos locais. Sendo assim, as estratégias elencadas pelo autor podem 

ser observadas no contexto do PIY6:  

“As guerras da época da globalização, assim, visam forçar o inimigo à 
submissão, independentemente de consequências imediatas, efeitos 
secundários e “danos colaterais” das ações militares. Nesse sentido, as 
guerras contemporâneas são mais uma reminiscência das estratégias de 
guerra dos nômades do que das guerras territoriais de “conquista-anexação” 
das nações sedentárias da modernidade.” 

  

 A tentativa submissão do PIY em relação ao processo de colonização do seu 

território se deu por meio de diversas tentativas reiteradas ao longo de mais de 3 

décadas entre 1960 e 1990. O processo de submissão era justificado com as supostas 

benesses advindas da exploração daquele território. Mais uma vez, encontrando 

referencial teórico na obra de Mbembe7:  

 
5 Necropolítica. MBEMBE, Achille, 2015. p.15.  
6 Necropolítica. MBEMBE, Achille, 2015. p.18. 
7 Necropolítica. MBEMBE, Achille, 2015. p.20 
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Segundo o fluxo controlado e a demarcação dos movimentos de capital em 
regiões das quais se extraem recursos específicos tornaram possível a 
formação de “enclaves econômicos” e modificaram a antiga relação entre 
pessoas e coisas. A concentração de atividades relacionadas com a extração 
de recursos valiosos em torno desses enclaves tem, por sua vez, convertido 
esses enclaves em espaços privilegiados de guerra e morte. A própria guerra 
é alimentada pelo crescimento das vendas dos produtos extraídos 

 

 O conceito de colonização pode parecer, à primeira vista, antiquado para definir 

os processos exploratórios impostos ao povo Yanomami, porém, quando observamos 

ao longo do Estudo de caso as estratégias utilizadas pelos exploradores e pelo estado 

podemos encontrar similitudes com as estratégias elencadas por Mbembe. Por um 

lado, acreditava-se que estavam oportunizando ao PIY a inclusão na sociedade não 

indígena em troca da exploração do seu território. Por outro lado, qualquer tipo de 

resistência ou insubordinação aos planos exploratórios culminaria em todo tipo de 

violência.  
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CAPÍTULO 1: O HISTÓRICO YANOMAMI E A DITADURA MILITAR  

  

Este capítulo, inicialmente, abordará o histórico de contato do Povo 

Yanomami (PY) com povos não indígenas. Ao longo dos anos os contatos foram se 

intensificando e atingindo o território indígena Yanomami (TIY) de formas diferentes. 

Em seguida, os estudos de autores como Shelton H. Davis (1977), Bruce Albert 

(1992), Irwin e Goodland (1975) serão utilizados para consubstanciar a análise dos 

impactos das políticas do período da ditadura militar (1964-1985) sobre o povo 

Yanomami. Documentos de órgãos estatais produzidos durante o período serão 

analisados para medir o impacto da política indigenista Yanomami compreendida por 

todo governo militar. Ao final, será realizada uma breve análise sobre a demarcação 

do TIY, impulsionada por pressões internacionais e populares.  

 

1.1 O Histórico de contato com o povo Yanomami 

 

O vasto território indígena Yanomami se divide entre o Brasil e a Venezuela. 

São cerca de 192.000 km² de área, somada a extensão territorial dos Yanomami, 

compreendida entre os dois países (Instituto Socioambiental, 2023). O TIY, no Brasil, 

está localizado nos estados de Roraima e do Amazonas. A Fundação Nacional dos 

Povos Indígenas (Funai) estima que há uma população aproximada de 31.007 

pessoas divididas em 384 aldeias que vivem nesse território. Somente na parte 

compreendida dentro das fronteiras brasileiras são 96.650 km². A área foi demarcada, 

por meio do decreto presidencial que homologou a demarcação administrativa feita 

pela Fundação Nacional do Índio, no ano de 1992.  

 Estima-se que os primeiros contatos entre o povo Yanomami e a população 

não indígena tenham ocorrido entre as décadas de 1910 e 1940 (ALBERT, 1992). O 

contato se deu com coletores de produtos da floresta, exploradores estrangeiros, 

membros da Comissão Brasileira de Demarcação (CBDL) e do Serviço de Proteção 

aos Índios (SPI). É daí que se inicia o contato intermitente entre os indígenas e os não 

indígenas. Por ocasião desse contato, foi documentado a existência de práticas de 
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escambo, os indígenas recebiam ferramentas e outros utensílios, em troca de 

recursos da floresta (COLCHESTER, 1982). Entre 1940 e 1960, o SPI passou a 

estabelecer postos espalhados pelo território Yanomami e as missões missionárias 

passaram a ser cada vez mais frequentes. O aumento do contato, por sua vez, se 

mostrou diretamente proporcional ao aumento dos problemas relacionados à 

sobrevivência dos Yanomami. A partir do estabelecimento desses postos e o aumento 

da circulação de pessoas não indígenas, a situação epidemiológica foi agravada com 

o surto de doenças como sarampo, gripe, tuberculose e coqueluche (ALBERT, 1992). 

 As missões missionárias passaram a ser confundidas com espionagem8 e com 

um suposto interesse internacional nas florestas amazônicas. Grande parte dessas 

missões era realizada por expedições estrangeiras e denúncias questionavam o real 

interesse daqueles missionários estrangeiros nas terras indígenas. A pauta despertou 

o interesse do governo militar que se preocupou com as supostas espionagens e 

solicitou informações sobre o caso, todavia, os dados levantados foram inconclusivos 

(MINTER, 1972).  

As missões, a partir daí, passaram a ser vistas com muitas ressalvas pelo 

governo. Universidades estrangeiras passaram a pedir autorização para realizarem 

estudos em tribos indígenas. A Universidade de Osaka, por exemplo, levantou 

suspeitas da FUNAI ao solicitar autorização para realizar uma pesquisa antropológica 

em território Yanomami. Os japoneses não eram os únicos interessados em realizar 

estudos na região, mas também os norte-americanos (FUNAI, 1972).  

Foi nesse mesmo período que o governo ditatorial brasileiro tomou 

conhecimento, por meio de pesquisas, da riqueza mineral daquele solo ocupado pelo 

povo Yanomami. Além disso, documentos disponibilizados pelo Acervo Nacional 

apontavam que a alta cúpula da ditadura militar se incomodava com o tamanho da 

área ocupada pelos Yanomami, baixa densidade populacional e a sua suposta falta 

de produtividade. A urgência para ocupação daquele território foi fabricada e servira 

 
8 O jornal paraense Folha Vespertina, noticiou a seguinte manchete: “Espionagem Ianque em terras 

Amazônicas” (1971). 
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de alicerce para as políticas de desenvolvimento que desconsideravam as populações 

indígenas.  

 

1.2 A ditadura militar e o interesse econômico no território Yanomami  

 

 As conspirações sobre as missões missionárias, o suposto interesse 

internacional nas terras amazônicas, bem como os registros de contrabando de 

recursos amazônicos, criaram um cenário favorável para implementação do discurso 

nacional desenvolvimentista em terras indígenas, mas que tinha como principal 

objetivo a extração de recursos daqueles territórios.  

 A construção Perimetral Norte (BR-210) fazia parte do Programa de Integração 

Nacional (PIN9). O antropólogo norte-americano Shelton H. Davis, contudo, apontou 

que o governo militar não estava preocupado com os efeitos colaterais dos programas 

desenvolvimentistas, ainda que, em detrimento dos povos indígenas (1977, p. 119). 

O presidente da Funai, General Ismarth de Araújo Oliveira, afirmava que não deixaria 

a proteção aos índios impedir o desenvolvimento nacional:  

Minha tarefa será a de integrar o índio na sociedade nacional porque é 
impossível deter o processo de desenvolvimento do país com o argumento 
de que os índios deveriam ser protegidos e mantidos em seu estado puro. 
(Davis, 1977, p.118) 

 

 O Ministro do Interior do Brasil, em 1974, Mauricio Rangel Reis, também 

verbalizou a sua descrença na conciliação dos projetos desenvolvimentistas e a 

preservação:  

Esta é uma promessa que posso fazer com firmeza: vamos criar uma política 
de integração da população indígena na sociedade brasileira o mais 
rapidamente possível... Pensamos que os ideais de preservação da 
população indígena em seu próprio habitat são muito bonitos, mas irreais. 
(Davis, 1977, p.118) 

 

 
9 O PIN foi um programa criado em 1970, no governo do General Emílio Médici, com a 

finalidade de se promover a integração de territórios nacionais. 
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O início das obras se deu no início dos anos de 1970, porém, não houve 

qualquer tipo de medida para diminuir os impactos ambientais e sociais da construção 

daquela rodovia. No ano de 1974, dois cientistas norte-americanos, Irwin e Goodland 

(1975), apontavam que, o desmatamento em decorrência da construção da BR-210 

culminava na rápida disseminação do mosquito transmissor de oncorcecíase. O 

apontamento estava correto e a doença se alastrou rapidamente entre as populações 

indígenas amazônicas (IBIDEM). O governo, por sua vez, não estava disposto a abrir 

mão do seu projeto, tampouco reavaliar os seus métodos.  

O presidente da Funai foi questionado sobre 94 infectados por oncorcecíase 

numa população de 310 pessoas e respondeu “Contra essa doença existe apenas um 

remédio, francês, caro e que, se aplicado, mata o índio, por não ter este a resistência 

física suficiente” (O Estado de São Paulo, p.10, 1975). A fala do General estava 

alinhada com a estratégia governamental de não permitir que os indígenas freassem 

o desenvolvimento pensado pelos militares.  

Além do surto de oncorcecíase, outros problemas aparecerem ou se 

agravaram. Segundo relatório do Ministério dos Interiores, no ano de 1976, momento 

em que a BR-210 ainda estava sendo construída, nos primeiros cem quilômetros, 13 

aldeias já tinham sido destruídas, os indígenas que sobreviveram nas intermediações 

da estrada se reduziram a oito famílias que sofriam de doenças infecciosas e de 

inanição. Na região do Alto Catrimani, nos 3 anos subsequentes à construção da 

estrada, triplicaram os casos de doenças infecciosas e de doenças venéreas 

culminando na morte, somente naquela região, de cerca 80 indígenas (MINTER, 

1986).  

O jornal francês Le Monde Ilustré realizou uma reportagem, em 1970, sobre a 

construção da BR-210 com a chamada “La Route qui Tue” (A estrada que mata). A 

reportagem demonstrava os impactos negativos da construção para o PIY. O governo 

se preocupou com a repercussão da reportagem e se esquivou das denúncias 

atacando o veículo de comunicação. A Funai, em ofício para o Ministério das Relações 

Exteriores (MRE), se pronunciou: “Desejo ressaltar que o cronista se reporta a uma 

visita feita a comunidade indígena de Índios Ore Jones no rio Napo e, numa extensão 

propositada. ou por falta de conhecimentos geográficos e antropológicos, os situa em 

território brasileiro, quando na verdade ambos estão em território perua evidente a 
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partir daí, a má fé do Sr. Claude Mossé, preocupado apenas em distorcer os fatos e 

a ação do nosso governo na Amazônia Brasileira.” (Funai, 1972).   

No ano de 1972 o etnólogo suíço René Fuerst publicou um artigo com o título 

“Fini Pour Les Indiens d’Amazonie?” que questionava a possibilidade de sobrevivência 

dos povos indígenas da Amazônia diante das intervenções estatais em TI (p.20, 

1972). O etnólogo viria a se tornar um inimigo da ditadura, em razão da sua ativa 

militância no exterior. Os relatórios da alta cúpula da FUNAI conferiam a ele a seguinte 

qualificação: "não ê Antropólogo nem Pesquisador, mas um chantagista profissional 

que tem como objeto de ofício a Nação Brasileira.” (FUNAI, 1975). A presidência da 

FUNAI se limitava a rebater as denúncias do etnólogo com ataques pessoais a sua 

honra:  

 

 

Figura 1 – Pronunciamento do presidente da Funai sobre o etnólogo René Fuerst 
(FUNAI,1977).   

 

 Sendo assim, todos aqueles que se opunham ao plano de 

desenvolvimento traçado pelos militares, seriam considerados inimigos políticos. Não 

havia, portanto, qualquer abertura para debates que pudessem diminuir os impactos 

das políticas que castigavam a população indígena. No ano de 1969, por exemplo, os 

funcionários da Funai foram proibidos de realizar qualquer tipo de pronunciamento 
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sobre a situação indígena no Brasil. A ordem partiu diretamente do Ministro do Interior 

e reservava os pronunciamentos unicamente ao presidente do órgão:  

 

Figura 2 - Circular Reservada nº 01 (MINTER, 1969). 
 

A orientação era no sentido de negar as acusações e pormenorizar as 

consequências das políticas governamentais. A Funai passou por um forte processo 

de enfraquecimento por falta de recursos, bem como pela falta de autonomia dos seus 

funcionários no que se refere a preservação dos PI.  

 

1.3 O Projeto Radam e o crescimento do garimpo ilegal   

 

O Ministério de Minas e Energia (MME) desenvolveu o projeto Radam, no ano 

de 1970. As pesquisas realizadas pelo projeto são consideradas um avanço do ponto 

de vista tecnológico, pois passou a mapear e coletar dados sobre recursos minerais, 

solo, vegetação, uso da terra e cartografia de regiões da Floresta Amazonia com a 

utilização de radares. Foi esse o projeto responsável por mapear, com precisão, a 

abundância dos minérios da floresta amazônica, inclusive do TIY. Os estudos 

realizados pelo projeto apontavam que o solo Yanomami dispunha de urânio, 

cassiterita, diamante, ouro, tungstênio dentre outros minérios valiosos (MME, 1980).  

Os estudos realizados pelo projeto Radam eram comercializados, por meio do 

MME, com empresas e com interessados na extração daqueles tipos de minérios.  

Ocorre, porém, que a divulgação desses dados incentivou movimentos de garimpeiros 

para áreas apontadas como abundantes em minérios valiosos. A divulgação dessa 
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informação é crucial para o agravamento da crise humanitária vivida pelo povo 

Yanomami, mais especificamente na Serra dos Surucucus. É importante observar que 

o governo de Roraima, posteriormente, viria a divulgar essas informações para 

incentivar a atividade garimpeira dentro do seu território. Um relatório realizado em 

1988 pela Funai denunciou as práticas governamentais que culminaram no 

movimento de garimpeiros: 

Como se disse anteriormente, a partir da década de 70 os Yanomami 
começam a sofrer a investida da civilização sobre seu território, o que lhes 
trará consequências funestas e desagregadoras. Se até 1973 os contatos 
tinham sido esporádicos - expedições científicas, comissões de limites, 
missionários, FAB, frentes extrativistas-, a partir da abertura da BR210 
Manaus-Caracaraí (1974) e da divulgação dos resultados do Projeto RADAM 
(1975-1976) deu-se início a uma verdadeira corrida rumo aquelas paragens. 
Principalmente garimpeiros (FUNAI, 1988).  

 

Um dos primeiros registros de grandes movimentos de garimpeiros foi 

observado em 1976, cerca de 500 garimpeiros se deslocaram até a região da serra 

dos Surucucus em busca de cassiterita. Já existiam ali garimpeiros que exploravam a 

região, porém, a confirmação, na prática, de que os estudos que apontavam 

abundância de minérios estavam corretos, culminou no crescimento em massa da 

população garimpeira. Missionários que viviam na região denunciavam o assassinato 

de indígenas que se recusavam a sair da terra tomada pelos garimpeiros.  

As medidas tomadas pelo governo, na contramão das denúncias, eram no 

sentido de incentivar estudos e pesquisas por parte de grandes empresas, mas não 

de socorrer a população local e coibir as invasões. Consoante com essa informação, 

a empresa Vale do Rio Doce implementa as suas primeiras estruturas para exploração 

das jazidas de cassiterita nessa mesma região no ano de 1979 (MINTER, 1979). 

Concomitantemente ao crescimento exponencial do garimpo, crescia a extração ilegal 

de madeiras, bem como a degradação de áreas para atividade pecuária e o 

aparecimento dos posseiros (FUNAI, 1988). 
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1.4 As medidas do governo do estado de Roraima  

 

O governo do estado de Roraima possuía uma grande relevância no que se 

refere ao garimpo ilegal na região da serra do Surucucu. Apesar da região dispor de 

grande abundância de minérios, trata-se de uma região extremamente isolada. Sendo 

assim, o apoio aéreo é crucial para o desenvolvimento das atividades do garimpo. A 

partir disso, em 1975, surge uma empresa privada, a Mineração Além Equador LTDA, 

a empresa jamais conseguiu regularizar suas atividades junto ao Departamento de 

Produção Mineral (DNPM), porém, possuía papel crucial para o garimpo naquela 

região. A empresa não só era responsável pelo transporte dos garimpeiros e dos 

minerais, mas também monopolizava o comércio dos recursos na região.  

A Funai que convivia com a falta de recursos e do respaldo governamental, 

atuava claudicante. No primeiro momento passou a tentar frear as atividades do 

garimpo, mas encontrou uma grande resistência do governo local. A partir dali tomou-

se conhecimento de que a maior parte dos sócios da empresa Além do Equador eram 

funcionários do governo de Roraima.  

 

Figura 3 – Informação nº 150/17/AC/79 (SNI, 1979).  
 

A fala do Governador de Roraima, General Fernando Ramos, em 1975, facilita 

a compreensão sobre as políticas que seriam tomadas nos anos subsequentes pelo 

seu governo: “Uma área rica como essa, com ouro, diamantes e urânio não pode dar-

se ao luxo de conservar meia dúzia de tribos indígenas que estão atrasando o 

desenvolvimento do Brasil" (O Estado de S. Paulo, 1975). Poucos anos depois, em 
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1977, o governo de Roraima viria a lançar o “Distrito Agro-pecuário de Roraima”. O 

programa dividia 600.000 hectares (ha) a serem divididos em 146 lotes. Ocorre que 

parte significativa destinado ao Distrito Agropecuário de Roraima estava disposto no 

TIY. Os programas de colonização da região, bem como os programas relacionados 

ao loteamento de territórios, próximos ou dentro do território Yanomami, podem ser 

consideradas medidas com o intuito de dificultar a demarcação do TIY.  

O garimpo, os posseiros, a devastação e o extrativismo ilegal seguiam em 

franca ascensão. A violência contra o povo Yanomami acompanhava o ritmo de 

crescimento das atividades ilegais. O governo brasileiro se via cada vez mais 

pressionado diante da repercussão internacional e buscava meios para seguir com as 

explorações, mas escondendo as atrocidades decorrentes delas. O governo passa a 

conferir mais autonomia para Funai com o objetivo de atenuar a situação no TIY.  A 

atuação da Funai, não obstante, se dava de forma paliativa e pouco agressiva 

(Informação Indígena Básica nº 033/82, p.04). Os postos da Funai estabelecidos 

dentro do TIY não conseguiam prover a assistência que os indígenas demandavam 

em razão da sua autonomia limitada e da sua falta de recursos.  

No ano de 1979, o Minter encomendou uma apuração do Serviço Nacional de 

Informações (SNI) sobre o embate entre a FUNAI e o governo local de Roraima. O 

relatório realizado pelo SNI apontava que quase todo o TIY estava invadido por cerca 

de 200 posseiros. Destacou que a maior parte desses posseiros eram funcionários do 

governo local e que realizavam todos os tipos de atrocidades contra a população 

indígena e ameaçavam servidores da Funai. Qualquer menção a possibilidade de se 

realizar a demarcação da TIY sofria todo o tipo de resistência da população não 

indígena local.  

Campanhas em canais de televisão e jornais locais apontavam a demarcação 

dos TI e a atuação da FUNAI como empecilho ao desenvolvimento do estado. A 

Polícia Militar, ainda segundo o relatório, invadia as malocas, violentava as mulheres 

e agredia os homens. Essa mesma instituição ameaçava as lideranças indígenas e 

os representantes da FUNAI. A prestação de serviços de saúde e educação eram 

feitas em parceria com o governo local, mas com o acirramento da tensão vivida entre 

os indígenas e os interessados na manutenção do garimpo, as exigências financeiras 
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feitas ao órgão indigenista se tornaram inviáveis, fazendo cessar a prestação de 

serviços de educação e de saúde.  

O SNI, em 1980, identificou que o governo de Roraima incentivou que 

garimpeiros se deslocassem até o garimpo de Santa Rosa com a promessa de que o 

local poderia ser comparado às condições de Serra Pelada. Os garimpeiros se 

deslocaram até o local, mas foram surpreendidos com o fato de que as promessas 

não correspondiam a realidade e que não havia a abundância de ouro mencionada.  

Por esse motivo os garimpeiros optaram por se deslocar em direção a serra do 

Surucucus. 

 

Figura 4 – Relatório SNI sobre atuação do governo de Roraima (SNI, 1980).  
 

O SNI, no mesmo relatório, conclui que o governo de Roraima não estava 

disposto a cooperar com a Funai “0 conflito de interesses entre o Governo do Território 

de RORAIMA e a FUNAI é marcante. Enquanto o primeiro vê na indefinição das áreas 

indígenas vim entrave à sua política de ocupação do Território, a Fundação é 

extremamente carente para executar sua tarefa legal de defender os silvícolas, cujos 

direitos são pouco reconhecidos pela sociedade não índia” (Informação nº 
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150/17/AC/79, SNI, p.12). A conclusão do relatório do SNI demonstra a total 

ingerência da ditadura militar para contornar a crise dos Yanomami. 

 

1.5 A demarcação da terra indígena Yanomami na ditadura militar 

 

 Há registros que apontam que o governo militar já tinha notícias a respeito das 

discussões envolvendo a demarcação do TIY desde a década de 1960. Em 1969, o 

Minter entregou a primeira proposta de demarcação à presidência. Naquele momento, 

entretanto, a proposta foi engavetada e essa discussão só viria a ser revisitada pelo 

governo décadas depois. O interesse governamental sobre a demarcação do TIY não 

se deu de forma espontânea, mas como algo inevitável dada a repercussão e as 

pressões que assolavam o regime. Vários órgãos foram requisitados para produção 

de pareceres e dossiês para consubstanciar um projeto que resolvesse a latente 

demanda pela criação do Parque Indígena Yanomami (PIY), mas que preservasse os 

interesses exploratórios do governo naquele território.  

Em um desses pareceres, os técnicos da Radam recomendaram 

expressamente ao poder público que a demarcação das terras indígenas no estado 

de Roraima e do Amazonas fosse feita em áreas com baixo potencial natural.  Por 

outro lado, documentos demonstram que o governo foi aconselhado de que poderia 

se beneficiar do impacto midiático da criação do Parque Indígena Yanomami, senão 

veja: “A realização do projeto de criação de um Parque Indígena Yanomami seria a 

demonstração prática da capacidade do Brasil em promover um projeto humanístico 

de grande alcance, cuja repercussão, em nível nacional e internacional, seria das mais 

auspiciosas.” (Funai, 1979).  

Por isso, o preâmbulo ideológico que norteou a discussão da demarcação do 

TIY, no período da ditadura, levava como prioridade a possibilidade de se conseguir 

manter a extração dos minérios apesar da demarcação. No ano de 1977, a Funai, 

capitaneada por um presidente militar, passou a realizar propostas para demarcação 

do TIY. Não obstante, as propostas tentavam delimitar o TIY em áreas descontínuas 

e diminutas. Não se concebia, na visão do governo, destinar uma área tão extensa a 

uma população tão pequena. As propostas não prosperaram por apresentarem 
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inconformidades com o Estatuto do Índio (1973) e sofriam resistência daqueles que 

defendiam o interesse do PIY. Não seria possível garantir a disposição legal prevista 

pelo art. 23 da Lei nº 6.001/7310 com as propostas que se objetivavam reduzir 

drasticamente o TIY e o recortar em territórios descontínuos (Funai, 1979).  

No ano de 1978 foi criada a Comissão de Criação do Parque Yanomami 

(CCPY), comissão que viria a desempenhar papel crucial na defesa dos interesses do 

PIY. A CCPY compilou e levantou dados e documentos, bem como registrou a 

violência, as crises sanitárias e epidemiológicas. A comissão também deu voz ao PIY 

em relação as propostas de demarcação que desfavoreciam os interesses dos 

indígenas. Os relatórios e os documentos fornecidos pela CCPY foram utilizados nas 

denúncias endereçadas à comunidade internacional e a Comissão Interamericana de 

Direitos Humanos (CIDH).  

A CIDH recebeu, no ano de 1980, a denúncia acerca do genocídio Yanomami. 

Um ano depois, o governo passou a ser cobrado e intimado para dar satisfações à 

corte sobre a calamidade que acometia o PIY. A denúncia gerou reflexos imediatos: 

A CIDH se viu espantada com as denúncias que recebera e, por sua vez, a alta cúpula 

da ditadura militar se preocupou com os possíveis desdobramentos do processo. A 

alta cúpula do governo passou a realizar grupos de trabalho interministeriais para 

tentar contornar a crise (RORIZ; BERNARDI, 2023). Até mesmo  

A pressão sobre a ditadura militar, acerca do genocídio Yanomami, perdurou 

até a redemocratização. Além do mais, o próprio SNI já tinha documentado a falta de 

unidade dentro do governo sobre o tema. Ficou evidenciado que a crise humanitária 

vivida pelo povo Yanomami não seria resolvida com a intervenção paliativa da Funai. 

O governo de Roraima, tampouco, estava disposto a abrir mão facilmente dos louros 

advindos das explorações ilegais.  

O debate acerca da demarcação TIY tomava proporções cada vez maiores, 

dentro do Brasil e no exterior.  O discurso de negação e pormenorização da gravidade 

 
10 “Art. 23. Considera-se posse do índio ou silvícola a ocupação efetiva da terra que, de acordo com os usos, 

costumes e tradições tribais, detém e onde habita ou exerce atividade indispensável à sua subsistência ou 

economicamente útil.”. Estatuto do Índio. Lei nº 6.001/73.  
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da violência sobre o PIY não funcionava como em outrora. Os jornais brasileiros e 

internacionais denunciavam a negligência estatal. O saudoso poeta Carlos Drummond 

de Andrade aproveitou o seu espaço no Jornal do Brasil para escrever “Não deixem 

Acabar com os Yanomami” (1979). Na Itália, um grupo de 100 parlamentares, enviou 

um apelo ao então presidente João Figueiredo cobrando providências.  

 

Figura 5 - Apelo da Itália pelos Yanomamis (Folha de São Paulo 25/04/1980). 
 

A Funai seguia realizando estudos para criação do Parque Indígena 

Yanomami. Os estudos, dessa vez, levavam em consideração a necessidade da 

continuidade do território, bem como a vasta extensão territorial como uma 

prerrogativa para manutenção da identidade e da cultura do PIY. Não havia no 

governo, entretanto, consenso sobre a extensão da área a ser demarcada. Porém, os 

estudos realizados pela Funai eram frequentemente revistos e sofriam interferências 

do Minter, principalmente nas áreas abundantes nas jazidas de minérios.  

O Ministro do Interior, Mário Andreazza, prometeu, em 1979, a criação do 

Parque Indígena Yanomami, mas, de antemão, alertou que realizaria o abrupto corte 

de mais de 2 milhões de hectares em relação ao projeto de delimitação proposto pela 

Funai. Os cortes se davam exatamente onde se encontravam as maiores jazidas de 

minérios (Jornal Folha do Amanhã, 1979). A promessa não foi cumprida, tampouco, 

havia consenso sobre a extensão territorial da área a ser demarcada. As discussões 

em torno dos projetos possíveis perduraram até a redemocratização. Restou evidente 

que, apesar das pressões que urgiam pela resolução do problema, o governo ditatorial 

foi incapaz de promover qualquer tipo de avanço sobre o tema. Além disso, as 
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heranças do período da ditadura militar perdurariam na redemocratização o projeto 

Calha do Norte, por exemplo, seguia apostando no desenvolvimento socioeconômico 

das áreas indígenas. 

CAPÍTULO 2: A REDEMOCRATIZAÇÃO E O PROCESSO DE 

DEMARCAÇÃO DO TERRITÓRIO INDÍGENA YANOMAMI 

  

Este capítulo abordará as discussões sobre a demarcação do TIY em dois 

momentos distintos: o governo José Sarney (1985-1990) e Fernando Collor (1990-

1992). As discussões serão vinculadas ao período político, bem como à relação da 

transição constitucional e a promulgação da Constituição Federal de 1988. A 

discussão se dá com a análise documental de jornais e documentos oficiais do 

período.  

 

2.1 A redemocratização: Um novo governo, mas as mesmas diretrizes na política 

indigenista (1985-1990).  

 

 Em 1984, o grupo de trabalho composto por Cláudia Andujar – coordenadora 

da CCPY, Alcida Ramos – antropóloga da UnB e Carlos Zacquini – missionário, 

atuava em conjunto com a Funai para elaboração da proposta de delimitação e 

demarcação da TIY. A proposta, após longos estudos, defendia a demarcação da 

totalidade da área identificada: 9.419.108ha para criação do PIY. O estudo reservava 

ao PIY, inclusive, as áreas que despertavam maior interesse econômico. A proposta 

foi endossada pela presidência da Funai através do Memo nº 040/Coord, GT/84 em 

12/09/1984. Tratava-se de uma proposta que destoava das demais propostas que 

tinham sido apresentadas, dado o seu comprometimento com a preservação do PIY. 

O governo da redemocratização, não obstante, quedou-se inerte sobre levar a 

proposta adiante, bem como priorizou políticas que dificultariam a sua implementação, 

como veremos adiante.  
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O governo do presidente José Sarney, no seu primeiro ano, teve que lidar com 

a conclusão do processo do PIY na CIDH. A deliberação da comissão foi no sentido 

de recomendar a demarcação do Parque Yanomami. A atuação diligente da CIDH 

incluía a realização de visitas da comissão no território nacional para apurar se o 

estado brasileiro estava tomando medidas para combater o foco das denúncias. O 

presidente José Sarney poderia tentar recorrer da resolução final sobre o caso 

Yanomami, mas optou por não tentar reverter a decisão. Naquele momento, entendia-

se que o demérito da resolução seria atribuído ao regime militar (Bernardi; Roriz, p.26, 

2023). O problema não havia desaparecido, tampouco a responsabilidade do Estado 

brasileiro. A urgência da criação do Parque Yanomami mantinha-se, apesar dos 

esforços do governo em se desvencilhar da responsabilidade e dos resultados 

produzidos até o momento, atribuindo aos militares a responsabilidade pelo cenário. 

A imprensa brasileira, agora mais autônoma, os ativistas e os veículos de 

comunicação internacionais se mantiveram firmes para cobrar providências.  

 Nesse interim, de maneira apressada e pouco ortodoxa o então presidente José 

Sarney, criou o projeto Calha Norte em 1985. O projeto que bebia dos ideais militares 

seguia a cartilha do governo militar: Assegurar o controle nas fronteiras do norte do 

país, combater o contrabando, o tráfico de drogas e asseverar a ocupação econômico-

militar da região. O pavor do comunismo que culminou no tenebroso período da 

ditadura militar, seguia firmemente instaurado nas classes políticas dominantes, 

inclusive no governo José Sarney. A solução para resolver a grave crise indigenista 

não foi prioridade do governo, mas sim a militarização das fronteiras amazônicas.  

 O projeto carregava consigo a autointitulada alcunha – Calha Norte, A Fronteira 

do Futuro. Possuía como meta:  

“Se constitui na promoção do desenvolvimento económico consorciado à 
melhoria das condições de bem-estar social, pela oferta de serviços básicos 
de habitação, saúde, educação, assistência social e segurança nos 
agrupamentos sociais mais isolados, respeitando, no entanto, os costumes 
locais” (Calha Norte,1986).  
 

 Não existem, conquanto, registros que apontem para qualquer preocupação 

com as latentes necessidades dos . A Funai seguiu sendo aparelhada e o 

superintendente do órgão, Sebastião Amâncio da Costa, deu entrevista dizendo que 

apoiava o projeto, para ele "irá beneficiar as comunidades indígenas, pois visa 
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também a educação, a saúde e o desenvolvimento socioeconômico regional” (Jornal 

do Comércio, 1986). Os atores governamentais alteraram o discurso, tornando-o mais 

humanista, mas as políticas permaneciam inalteradas. As metas do projeto Calha 

Norte se assemelhavam com os objetivos do projeto Radam11. O projeto Radam 

utilizava-se das riquezas naturais como incentivo ao povoamento das regiões 

fronteiriças da Amazônia, o projeto Calha Norte incentivava a ocupação militar dessas 

mesmas regiões. Ambosprojetos tentavam resolver as supostas tentativas de 

ocupações estrangeiras às fronteiras brasileiras na Amazônia.  

 Em 1988, o jornal italiano “Avvenire” denunciou que dois padres que estavam 

em missão há oito anos junto ao PIY foram expulsos dali sem justificativa, senão a 

tentativa de explorar economicamente as riquezas daquele solo sem supervisão. 

Naquele momento, até mesmo os missionários foram alvos da política da Calha Norte. 

Angelo Pescetto, italiano que residia no Brasil há mais de 30 anos, exercia apoio para 

as missões internacionais e narrou para o embaixador do Brasil no Vaticano a situação 

que viu no TIY:  

“O exército, após haver expulsado todos do território Yanomami, praticou 
uma carnificina de índios. E tem as provas, apoiadas por documentos e 
fotocópias'. (...) segundo PESCETTO (...) o país, agora como sob a ditadura, 
está nas mãos de poucos grandes ricos, todos proprietários de grandes 
fazendas, como, por outro lado, das multinacionais" (Informe nº 
343/88/DSI/MRE).  

 As lideranças indígenas, bem como os ativistas e as organizações que atuavam 

em defesa do PI se opuseram fortemente às políticas do projeto Calha Norte. As 

denúncias apontavam que o projeto não coibiu o crescimento do garimpo, mas apenas 

agregou mais pessoas alheias ao PIY àquele território e criou tensões com os países 

que fazem fronteira com o Brasil nas regiões amazônicas12. A exaustiva batalha pela 

criação do PIY sofreu mais um grande golpe do governo no ano de 1987: O Decreto 

nº 94.945/87.  

 O Decreto nº 94.945, alterou os procedimentos para demarcação de áreas 

indígenas. A Funai dividiria a responsabilidade da demarcação de áreas indígenas 

localizadas na faixa de fronteira com a Secretaria-Geral do Conselho de Segurança 

 
11 Anexo 1 – Vídeo Projeto Radam  

12
 Anexos – Reportagens acerca da repercussão sobre o projeto Calha Norte  



 

30 

 

Nacional (SG/SN)13. A partir daí a demarcação e delimitação de áreas indígenas 

localizadas em faixas de fronteira passariam a ser realizadas dentro do projeto Calha 

Norte com a forte supervisão da SG/SN.  

 A Funai se manifestou sobre o decreto por meio do parecer nº 190/88/GTI: 

Enfaticamente a necessária e urgente delimitação e consequente 
demarcação da AREA INDÍGENA YANOMAMI, em sua totalidade, Como 
condição sine qua nom para que se possa prestar a essa grande etnia uma 
assistência de saúde e educacional efetiva a que os Índios têm direito e que 
garanta a sua sobrevivência física e cultural, ao mesmo tempo que lhes 
proporcione a possibilidade de se prepararem adequadamente para participar 
da vida nacional, em condições humanamente condignas.”  e continuou “A 
demarcação da AREA INDÍGENA YANOMAMI proporcionará, também, a 
possibilidade de se preservar recursos naturais que deverão tornar-se 
preciosos no futuro, mas cuja exploração desordenada atualmente só levaria 
à sua exaustão com poucos resultados econômicos a nível nacional. A 
presença indígena em território próprio, devidamente definido, contribuirá 
para essa preservação, uma vez que as populações indígenas já alcançaram 
um grau Ótimo de adaptação à região, sem efeitos predatórios para a sua 
ecologia. 

  

 Nesse momento, a Funai já tinha reconhecido a necessidade da demarcação 

da totalidade do território delimitado, bem como os prejuízos da morosidade dessa 

demarcação. Porém, enquadrando-se ao Decreto nº 94.945 propôs por meio do 

parecer nº190/88 a demarcação dos territórios que estivessem fora da faixa de 

fronteira. Os territórios que estivessem dentro da faixa de fronteira, conforme o 

decreto, necessitariam do aval da SG/SN e ficariam para outro momento. A resolução 

parcial do parecer foi acatada pelo presidente José Sarney que homologou as áreas 

por meio dos decretos nº 97.512 e 97.530 do ano de 1989.  

 A presidência deu o assunto como resolvido. Ainda que o território não tivesse 

demarcado na sua totalidade, a recomendação da CDIH foi parcialmente acolhida. 

Ocorre que o projeto de demarcação não contemplava as áreas de fronteira, sendo 

assim, ao invés de se demarcar os 9.419.108ha de território contínuo, foi demarcado 

2.435.215 ha divididos em 19 áreas descontínuas. O presidente José Sarney foi 

alertado pela própria Funai sobre os impactos negativos sobre a demarcação 

 
13

   Decreto nº 94.945/87: Art. 2º, § 3º Quando se tratar de terras ocupadas ou habitadas pelos indígenas, 

localizadas na faixa de fronteira, participará também da composição da equipe técnica, prevista no parágrafo 

anterior, um representante da Secretaria-Geral do Conselho de Segurança Nacional. 
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descontínua, mas optou por dar sequência à diretriz da ditatura militar de tentar 

diminuir, ao máximo, as áreas de demarcação.  

 

2.2 O contexto da transição constitucional e o papel do Ministério Público na 

defesa dos Yanomami.  

 

 O Brasil, a partir de 1985, passou por uma transição Constitucional que 

aqueceu debates acerca dos novos rumos do país e das instituições. Nesse mesmo 

ano, o presidente José Sarney propôs as Emenda Constitucional (EC) nº 26 para 

instituir a Assembleia Nacional Constituinte (ANCon). O constitucionalista português 

Jorge Miranda, entretanto, criticou o processo de transição, para ele, A ANCon sofria 

com um grande problema: a Assembleia não foi especificamente eleita para elaborar 

e decretar a nova constituição. Na realidade, o Congresso assumiu os papeis de 

constituinte, mas acumulou os de Congresso ordinário. Esse mesmo Congresso 

permaneceria após a feitura da Constituição (p.128, 2007). A Assembleia Nacional 

Constituinte, responsável pelos trabalhos que culminariam no texto definitivo da 

Constituição Federal de 1988, sofria com os conflitos de interesses dos parlamentares 

em detrimento dos interesses patrióticos (BUARQUE, 2008). 

 Apesar das críticas que permeavam o processo de transição, houve ali o 

fortalecimento de uma instituição que prestou determinante protagonismo na 

preservação dos povos indígenas: o Ministério Público (MP). A instituição já almejava 

maior autonomia para evitar interferências externas. Para garantir a almejada 

autonomia, entendia-se necessária a reformulação completa da carreira. O MP, no 

governo da ditadura, passou a exercer dois papeis a partir de 1967: a representação 

judicial do executivo e a condição de fiscal da lei. A discussão sobre uma reforma do 

judiciário brasileiro fazia parte do processo da transição proposta pelos militares, ainda 

na vigência do regime. Para eles, a reforma judiciária realizada dentro do próprio 

regime poderia amenizar as consequências das violações cometidas durante o 

período da ditadura. Ocorre que a reforma foi realizada em velocidade menor do que 

aquela almejada e ficou para outro momento. A discussão só seria revisitada no 

processo de elaboração da nova constituição (Maciel; Koerner, 2014).  
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Apesar disso, o MP, em 1981, teve a sua primeira lei nacional: a Lei 

Complementar nº 40. Essa lei foi responsável por enumerar os princípios 

institucionais, garantias, prerrogativas e vedações aos membros do MP. Até então o 

MP não dispunha de nenhuma lei nacional que regesse a carreira. Os seus 

representantes, entretanto, ainda buscavam ampliar a atuação do órgão e formularam 

um projeto que seria convertido na Lei da Ação Civil Pública (Lei 7.347/85). A Lei 

conferiu ao MP a competência para ajuizar ações de responsabilidade, danos morais 

e patrimoniais em diversos temas: meio ambiente, consumidor, à honra e a dignidade 

de minorias e grupos religiosos, dentre outros. A titularidade da Ação Civil Pública 

(ACP) culminou no fortalecimento do órgão a partir da atuação engajada nesses 

temas, principalmente nos temas relacionados ao meio ambiente. O resultado foi uma 

inédita visibilidade ao MP quegarantiu o apoio de bases que viriam a atuar em seu 

favor no processo do desenho da nova constituição (MAZZINI, 1999).   

 A correlação entre essa contextualização sobre o fortalecimento do MP na 

transição constitucional e o PIY pode ser observada ainda em 1989. Foi nesse ano 

que o Ministério Público Federal (MPF), utilizando-se das atribuições conferidas pela 

nova constituição, passou a atuar judicialmente para tentar solucionar os conflitos 

vividos pelo PIY. Os Procuradores da República Eugênio José Guilherme de Aragão 

e Deborah Macedo Duprat de Britto Pereira, decidem por intervir com o uso das 

atribuições conferidas pelo novo texto constitucional, a partir da Ação Declaratória nº 

4.620/89 contra o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais 

Renováveis (IBAMA), a Funai e a União Federal. A ação se insurgia contra os decretos 

do presidente José Sarney que desconsideravam o estudo que delimitou os 

9.419.108ha contínuos e demarcou apenas 2.435.215 ha em áreas descontínuas. 

Pugnou-se, na ação, pela declaração de posse imemorial do PIY da totalidade dos 

9.419.108ha e pela declaração de inconstitucionalidade dos decretos do presidente 

José Sarney (Instituto Socioambiental, 2023).  

 A declaração da posse do PIY sobre o território não foi o único objeto das ações 

do MPF, mas também a remoção dos garimpeiros e a adoção medidas que viessem 

a dificultar o exercício de atividades exploratórias no TIY. Em 20/10/1989, o juízo da 

7ª Vara da Justiça Federal do Distrito Federal concedeu uma medida liminar para 

interdição dos 9.419.108ha conferidos ao PIY. O governo federal foi intimado da 
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decisão e passou a tentar se esquivar da situação sob o argumento de que não 

possuía recursos e viabilidade para operacionalizar a retirada dos garimpeiros.   

 O Ministro da Justiça, Saulo Ramos, afirmou que “nenhuma decisão judicial 

pode determinar o impossível” (Folha de São Paulo, 1990). A resistência não foi 

somente no discurso, mas o ministro determinou a transferência dos garimpeiros para 

três outras áreas dentro das áreas interditadas pela decisão limitar:  

 

Figura 6 – Fala do Saulo Ramos, ministro da justiça, para Folha de São Paulo (Folha 
de São Paulo, 1990) 

 

 O Diretor Geral da Polícia Federal que tinha como responsabilidade viabilizar a 

operação de retirada, se dirigiu até o estado de Roraima para negociar com os 

garimpeiros. Foi aí que o MPF pediu para que ele se manifestasse sobre as 

providências, sob pena de prisão em flagrante, caso se mantivesse em 

desobediência14.  A União, por sua vez, se defendeu dizendo que não possuía 

 
14

 “10. Da parte do Sr. Diretor-Geral do DPF·, todavia, a situação se afigura mais grave: estaria, ele, no efetivo 

descumprimento da ordem Judicial que lhe foi diretamente dirigida, ao pretender poderes para "negociar" com ga 

rimpeiros o que não é negociável” Processo nº 0109/90 – PR/DF 
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condições para cumprir a decisão, veja: “as informações prestadas pelo DPF 

esclarecem que operação de tal integrator não tem exeqüibilidade, com os meios de 

que dispõe a Polícia Federal” (Processo nº 0109/90).  

 A sentença nº 822/90 manteve a liminar, afirmando:  

 

[…] para que a FUNAI continue promovendo e coordenando a retirada de não 

indígenas da área dos YANOMAMI delimitada pela Portaria Nº 1817/85. 

Deve, para tanto, solicitar o apoio da Polícia Federal e os recursos 

necessários do Ministério a que esteja vinculada, inclusive para a destfuíção 

de pistas de pouso clandestinas, sob penha de o seu dirigente incorrer em 

responsabilidade penal - Lei 6001/73, art 34.  

 

 Sendo assim, a Funai, em conjunto com o Ministério da Justiça e a Polícia 

Federal, deveria seguir com a elaboração do plano de retirada dos garimpeiros do 

TIY. A operação foi denominada como “Selva Livre” e atuava em conjunto com a Força 

Aérea (FAB), Exército (EB), PF, MJ. Somente entre janeiro e março de 1990 cerca de 

19.000 invasores foram retirados com o auxílio da FAB que empregou 9 aeronaves 

de grande porte para realizar o translado dos invasores. Ainda no período das 

remoções dos garimpeiros, o governo de Roraima seguia resistindo a favor das 

extrações dentro do estado, conforme relatórios governamentais15.  

 A resistência no cumprimento da decisão judicial pode ser explicada por 

declarações dos políticos da época. O político Romero Jucá que governou o estado 

de Roraima entre 1988 e 1990, se aliou ao ministro do MME para condenar as 

medidas que extinguiam a atividade garimpeira no TYI, mas também para tentar 

influenciar o ministro do MJ para que não destruísse a estrutura do garimpo nas 

operações de retirada dos garimpeiros. Naquele momento os ministros e o Romero 

Jucá mantinham-se favoráveis à manutenção do garimpo no TYI mesmo após a 

decisão judicial que interditava a área. O posicionamento, não obstante, extrapolava 

 
15 “3. As organizações indígenas e de apoio à causa estão esperando para o mês de JUL 99 o desencadeamento de 

mais uma operação de retirada de garimpeiros da área As autoridades do Estado envolvidas na questão não 

confirmaram a realização de tal ação. Os indigenistas em geral estão preocupados com a possibilidade do número 

de garimpeiros vir a aumentar na área, devido às pressões correntes que o Governo de RORAIMA e o SINDICATO 

DOS GARIMPEIROS estão fazendo, atualmente, junto às instâncias federais.” Dossiê N/J07/00042/910/OD1 

/110399.  
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o campo da opinião e se convertia em medidas ativas para tentar viabilizar o garimpo 

na região16.  

 

Figura 7 – O governo é genocida e farsante (Jornal da Manhã, 31/08/1990).  
 

2.3 A homologação do Território Indígena Yanomami e o governo de Fernando 

Collor (1990-1992).  

As operações relacionadas a retirada dos garimpeiros se sucederam ao longo 

do governo Fernando Collor. Relatórios que antecediam as operações de retirada 

apontavam um número entre 30 e 60 mil garimpeiros no TIY. Em 2000 o dossiê nº 

N/J07/00042/910/OD1 /110399 apontou as seguintes informações:  

“A FUNAI/RR informou que em 1989 existiam 60 mil garimpeiros no interior 
da Reserva YANOMAMI, além de cerca de 230 pistas de pouso clandestinas 
para o suporte da referida atividade. Hoje, a entidade estima que existam 
cerca de 200 garimpeiros e dez pistas no interior da citada terra indígena.”.  

 

Ainda que os números possam ser imprecisos, claramente houve uma grande 

redução da ocupação e atividade garimpeira, com base nos relatórios da época. 

Porém, o presidente Fernando Collor não deixou de ser cobrado pela demarcação do 

TIY. Em viagens internacionais ele era abordado e cobrado sobre o tema. Por outro 

lado, havia uma grande pressão dos políticos de Roraima para que a demarcação não 

ocorresse e que houvesse a regulamentação do garimpo17.  

O sucessor de Romero Jucá no governo de Roraima, Otomar Pinto, foi um forte 

crítico da demarcação do TIY na década de 1990. O governador se manifestava 

publicamente sobre a possibilidade de demarcação das terras no estado de Roraima 

e externalizava sua contrariedade com a medida. Para ele, a preocupação com a 

 
16 Anexo X – Reportagem: O Governo é genocida e farsante.  

17
 Anexo X - Regulamentação do Garimpo é a saída para Roraima.  
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demarcação das reservas indígenas era uma questão que só era debatida no Brasil. 

O político dizia que a Venezuela não tinha propostas parecidas e que a demarcação 

seria uma forma de se curvar aos interesses internacionais sobre o território 

brasileiro18. O assessor do político ironizou a proposta da demarcação integral:  

 

Não é possível deixar de ver os contrastes dessa proposta. Essa demarcação 
vai destinar 62% das terras do estado para os ianomamis — cerca de 30 mil 
índios, segundo informações extraoficiais — enquanto os 300 mil habitantes 
do estado terão que se contentar com os 38% restantes. Uma matemática 
complicada.”19 

  

 A pressão dos políticos que eram contra a demarcação da TIY resultou na 

instauração de uma Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) para apurar a suposta 

Internacionalização da Amazônia. A CPI visava pressionar o governo do presidente 

Fernando Collor para que o tema não avançasse. O pano de fundo da discussão era 

o suposto interesse internacional sobre o território da Amazônia. O projeto dessa CPI 

foi apresentado em 1989 (antes do governo do Fernando Collor), porém, as reuniões 

da mesa diretora passaram a ocorrer em 1990. O professor José Helder Benatti 

apontou, entretanto, que algumas falas de personalidades internacionais alimentaram 

o discurso conspiratório da CPI: 

 É a manifestação pública do Senador norte-americano Robert Kasten 
afirmando que proporá ao Congresso Americano um projeto de lei que proteja 
a floresta amazônica e que “a floresta não é apenas do Brasil, ela pertence 
ao mundo”. A afirmação do ex-vice-presidente dos Estados Unidos, em 1989, 
Al Gore, dizendo que “ao contrário do que os brasileiros pensam, a Amazônia 
não é deles, mas de todos nós”. Contribuindo com esse debate, François 
Mitterrand, então presidente da França, em 1989, diz que “o Brasil precisa 
aceitar uma soberania relativa sobre a Amazônia”. Mikhail Gorbachev, ex-
presidente da extinta União Soviética, em 1992, afirmou que “o Brasil deve 
delegar parte de seus direitos sobre a Amazônia aos organismos 
internacionais competentes”. Henry Kissinger, ex-Secretário de Estado 
americano em 1994, disse que “os países industrializados não poderão viver 
da maneira como existiram até hoje se não tiverem à sua disposição os 
recursos naturais não renováveis do planeta. Terão que montar um sistema 
de pressões e constrangimentos garantidores da consecução de seus 
intentos" (p.3, 2007).  

 
18

 Anexo X – Reservas Só no Brasil.  

19
 Anexo X – Jogo complicado na demarcação de terras ianomami  
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 Apesar das repercussões midiáticas sobre a CPI, ela foi arquivada, em 1990.  

 A Revista Veja, em 24/09/1991, noticiou que a Venezuela transformou o 

território indígena Yanomami, dentro dos seus limites da fronteira, em área intocável. 

A notícia apontou que a criação do Parque Indígena Yanomami pelo governo 

Venezuelano se deu para que as políticas de preservação fossem mais efetivas, bem 

como o combate aos invasores. O Brasil, por outro lado, ainda estava discutindo o 

território a ser demarcado. A comunidade indigenista e defensora dos direitos 

humanos comemorou a decisão do governo venezuelano e passou a cobrar mais 

fortemente o governo brasileiro.  

 A demarcação realizada pelo governo venezuelano representa 9,1% da 

totalidade do território da Venezuela20. Sendo assim, os argumentos de que a 

discussão sobre a demarcação da TIY não preocupava a Venezuela, caíam por terra.  

 Os garimpeiros que ocupavam a “porção brasileira” do TIY causavam tensões 

com a Venezuela. Não era uma situação incomum o trânsito de garimpeiros brasileiros 

no TIY venezuelano. A tensão se acirrou durante 1991 e 1992 e culminou em conflitos: 

um helicóptero venezuelano abateu um avião que transportava garimpeiros brasileiros 

em território venezuelano. A Força Aérea Venezuelana (FAV) passou a combater 

massivamente o garimpo ilegal em seu território. Aviões da FAV atacavam com 

bombas garimpos ilegais brasileiros que atuavam em terras venezuelanas. Os 

venezuelanos realizaram diversas prisões de brasileiros em situação ilegal no país. O 

governo brasileiro se viu acuado e passou a colaborar com a retirada de brasileiros 

do território venezuelano (CCPY, 2023).  

 Finalmente, em 25/05/1992, o presidente Fernado Collor assina a homologação 

da demarcação do território Yanomami. Após tantas lutas, mortes, violência, 

sofrimento, abusos e toda sorte violações aos direitos humanos, o povo Yanomami 

podia comemorar a posse de um território que, teoricamente, sempre foi seu. Seria 

esse o fim das invasões ao TIY? A demarcação, por si só, poderia conferir paz ao PY? 

 
20

 Terra prometida - governo da Venezuela transforma o território dos índios Yanomami em área intocável 

(Revsita Veja, 1991)  
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CAPÍTULO 3: A ATUAÇÃO DO GOVERNO E DAS INSTITUIÇÕES NO 

CONTEXTO DA PÓS-DEMARCAÇÃO DO TIY 

 Esse capítulo abordará, com base em fontes documentais, as medidas 

governamentais, institucionais e judiciais para assegurar a preservação do PIY na 

perspectiva da Constituição Federal e dos governos.  

 

3.1 O Massacre do Haximu  

 

 Um ano após a demarcação do TIY, um crime bárbaro, cometido dentro 

daquele território, repercutiu internacionalmente. Garimpeiros executaram à sangue 

frio 12 indígenas: um homem, duas idosas, uma mulher, três adolescentes, quatro 

crianças e um bebê. O MPF agiu prontamente, os procuradores Carlos Frederico 

Santos, Franklin Rodrigues da Costa e Luciano Mariz Maia apresentaram denúncia 

contra os autores do crime.21.  

 

Figura 8 - O massacre da reserva ianomâmi (Jornal do Brasil, 23/08/1993). 
 

 
21 Massacre do Haximu – Memorial do MPF/RR (2015)  
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A repercussão internacional foi no sentido de cobrar providências do governo 

brasileiro. O Presidente Itamar Franco recebeu uma carta repudiando o episódio e 

pedindo providências22. A carta não foi única, mas diversas manifestações de 

organizações internacionais cobravam providências. A embaixada do Brasil, em 

Madrid, por exemplo, deu explicações dizendo que o presidente brasileiro estava 

tomando providências junto das instituições brasileiras23.  

No curso das investigações havia até mesmo quem duvidasse do extermínio, 

o escritor Janer Cristaldo realizou uma análise intitulada “Massacre ou panelocídio”:  

“Resumindo o ianoblefe: pode até existir réu confesso, como alega o 
procurador Rios. Mas sem cadáver não há crime. Impossível negar a 
ocorrência de assassinatos, tanto de indígenas como de brancos, na 
Amazônia. Onde há armas há violência. Daí a afirmar-se quem matou quem, 
não bastam vagos e contraditórios relatos. O estado de selvageria dos 
ianomâmis, que sequer chegaram a um acordo social como o dos 
chimpanzés, foi amplamente provado pelo antropólogo Napoleon Chagnon”. 
(Folha de São Paulo, 1994).  

 As falas preconceituosas e levianas do escritor utilizavam-se de 

pronunciamentos do procurador Aurélio Virgílio Veiga Rios que disse à Folha de São 

Paulo que o genocídio é um crime que necessita da comprovação da sua 

materialidade, para ele, o caso de Haximu não poderia se tornar um inquérito pelo fato 

de que não haviam encontrado corpos (1994). A fala do procurador contribuiu para 

que se suscitasse dúvidas sobre a materialidade do crime, conforme pudemos 

observar na análise do escritor. Não obstante, cumpre trazer o fato de que 

procuradores possuem independência funcional, portanto, não são subordinados às 

ordens de ninguém, tampouco superiores hierárquicos24. É por esse motivo que a 

investigação seguiu e a atuação do MPF também, ainda que houvesse procuradores 

que discordassem.  

 
22 Anexo X – Carta ao presidente Itamar Franco (1993) 

23 Anexo X – Embaixada brasileira responde a manifestação 

24 Lei nº 8.265/93 -  Art. 1º O Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do 

Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais 

indisponíveis. 

Parágrafo único. São princípios institucionais do Ministério Público a unidade, a indivisibilidade e a independência 

funcional. 
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Ao longo das investigações a PF apurou que o crime foi cometido no TIY da 

Venezuela, mas não do Brasil. Entretanto, os garimpeiros que cometeram o crime 

eram brasileiros. Os criminosos fugiram para o Brasil após os extermínios. Apesar do 

crime ter ocorrido na porção do TIY venezuelano, o caso foi julgado pela justiça 

brasileira. O caso foi sentenciado no ano de 1996 e foi considerado um genocídio, a 

condenação foi mantida no Supremo Tribunal Federal (STF). Foi o primeiro caso em 

que a justiça brasileira condenou uma cena de genocídio. O procurador que atuou no 

caso, hoje, subprocurador-geral da República, Luciano Mariz Maia, explicou que o 

caso foi tratado como genocídio pelo fato de que não havia nada de pessoal contra 

as vítimas, mas apenas o fato de que eram Yanomamis (EBC, 2023). 

3.2 A desintrusão e os cuidados com a PIY 

 

O massacre de Haximu foi um dos indicativos de que a demarcação não 

resolveria os problemas de uma população que passou por décadas de violações. 

Além da demarcação, seria necessário um esforço coletivo entre o governo e as 

instituições para garantir que a demarcação fosse respeitada. Como veremos mais 

adiante, os índices de preservação do TIY possuem vínculo com as políticas dos 

governos que se sucederam, mesmo após demarcação.   

A demarcação do TIY não encerrou o debate sobre o assunto. Havia no 

Congresso Nacional, democraticamente eleito, representantes que se insurgiam 

sobre a demarcação de terras indígenas. Logo após a demarcação do TIY, ainda em 

1992, o deputado federal Jair Bolsonaro apresentou o Projeto de Decreto Legislativo 

nº 170. O Projeto tinha como objetivo revogar a portaria do MJ que declara a posse 

permanente indígena do TIY. O comandante da  1ª Brigada de Infantaria de Selva, 

João Paulo Saboya Burnier, se dizia preocupado com a demarcação:  

“Tenho certeza absoluta. Há a possibilidade da criação de uma nação indígena, 

em uma área do território nacional e outra do território venezuelano. Ora, uma nação 

não sobrevive dentro do território de outra. Isso ameaça nossa integridade” (Folha de 

São Paulo, 1994).  

Por outro lado, um grupo de parlamentares brasileiros, em 1994, realizou um 

abaixo assinado endereçado ao Procurador Geral da República, Aristides Junqueira 
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Alvarenga. O abaixo assinado elencou pontos sobre preocupações de que o grupo 

possuía sobre a atuação dos órgãos indigenistas no TIY: Aquisição de medicamentos 

sem licitação; Desídia na aplicação de recursos; Falta de controle no combate à 

malária; Falta de profissionais da saúde. Os parlamentares cobravam a atuação do 

MPF para apurar se havia crime na conduta dos responsáveis pela gestão da situação 

(Instituto Socioambiental, 2000).  

O MPF encontrava-se fortalecido com as mudanças institucionais que passou 

no período da transição constitucional. E, por outro lado, passou a ser mais 

demandado nas questões atinentes aos PIs e aos povos originários. A Lei 

Complementar 75/93 instituiu as Câmaras de Coordenação e Revisão (CCR) no MPF. 

As CCR são divididas por temas e o art. 62 da Lei versa sobre as atribuições das 

CCR:  

I - promover a integração e a coordenação dos órgãos institucionais que 
atuem em ofícios ligados ao setor de sua competência, observado o princípio 
da independência funcional;  

II - manter intercâmbio com órgãos ou entidades que atuem em áreas afins;  

III - encaminhar informações técnico-jurídicas aos órgãos institucionais que 
atuem em seu setor;  

IV - manifestar-se sobre o arquivamento de inquérito policial, inquérito 
parlamentar ou peças de informação, exceto nos casos de competência 
originária do Procurador-Geral; V - resolver sobre a distribuição especial de 
feitos que, por sua contínua reiteração, devam receber tratamento uniforme;  

VI - resolver sobre a distribuição especial de inquéritos, feitos e 
procedimentos, quando a matéria, por sua natureza ou relevância, assim o 
exigir; VII - decidir os conflitos de atribuições entre os órgãos do Ministério 
Público Federal.  

Parágrafo único. A competência fixada nos incisos V e VI será exercida 
segundo critérios objetivos previamente estabelecidos pelo Conselho 
Superior. 

 

Ao todo, sete CCR foram criadas e as Populações Indígenas e Comunidades 

Tradicionais são vinculadas à 6ª CCR. A presente pesquisa encontrou diversos 

documentos que apontam a importância da 6ªCCR na batalha pela preservação dos 

PIs. O órgão atuou com o ajuizamento de ações, investigações e no controle de 

políticas públicas que favorecessem ou não as PIs.  

Não obstante, os líderes garimpeiros ainda possuíam grande poder de 

mobilização, bem como recursos para permitir novas investidas. Do ponto de vista 
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histórico, a simples remoção dos garimpeiros não demonstrou eficácia como única 

medida para coibir novas invasões.  Houve retiradas de garimpeiros na ditadura e no 

governo de José Sarney, por exemplo, mas nem por isso os garimpeiros deixaram de 

voltar a invadir. A operação Selva Livre, bem como a ação movida pelo MPF em 1989 

permitiu que a maioria absoluta dos garimpeiros fosse retirada do TIY. Porém, o 

histórico da região demonstra que as invasões voltavam a acontecer de maneira 

tímida e cresciam conforme o relaxamento das instituições e dos órgãos competentes. 

Apesar da atuação diligente do MPF, mais especificamente da 6ª CCR, entre os anos 

de 1994 e 2000, a Comissão Pró-Yanomami apontou que invasões, ainda que em 

menor número, seguiam ocorrendo dentro desse período (CCPY, 1993).   

 Conforme tratado anteriormente, não é segredo, tampouco surpresa que 

políticos locais possuíam estreita relação com o garimpo em TIY. José Altino 

Machado, embora não fosse político, teve o seu nome ligado a diversos deles ao longo 

dos anos de 1980 a 2020. José Altino é um piloto de avião precursor do garimpo ilegal 

em Roraima. Foi fundador e presidente da Associação dos Faiscadores e Garimpeiros 

do Território Federal de Roraima e da União Sindical dos Garimpeiros da Amazônia 

Legal (USAGAL). O personagem teve um papel determinante do ponto de vista 

econômico, político e social dentro do TIY. O ex-governador de Roraima Ottomar de 

Souza Pinto, segundo relatos e jornais, possuía uma forte relação com o José Altino 

e o tentou lançar à política como candidato:  

 

A vereadora, Maria de Lourdes Pinheiro, mulher do proprietário da Fazenda 
São Luiz, onde foi montada a base de Mucajai, e o ex-governador do território, 
brigadeiro Ottomar de Souza. Pinto, fazem parte das articulações políticas de 
Altino Machado em Roraima. O grupo político quer “vender" a imagem do 
empresário para os desempregados, como o homem que vai-trazer melhores 
dias para o território (FUNAI, 1985). 

 

 Apesar do forte capital econômico e do apoio político local, José Altino não 

conseguiu se eleger como político. Porém, seguia liderando e financiando invasões 

em TIY para praticar o garimpo ilegal. Foi em 1985 que a PF realizou a prisão do 

“líder” garimpeiro. A Justiça Federal expediu mandado prisão pelo fato de que 

conseguiu se comprovar que José Altino financiou e mobilizou garimpeiros para 

invadir a Serra dos Surucucus neste mesmo ano.  
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Figura 9 – Ianomamis, A morte de um povo (Revista Veja, 1990).  
 

 Em 1990, entretanto, José Altino já posava para Revista Veja ostentando uma 

pista de pouso que disse ter custado 20kg de ouro. O piloto de avião seguia exercendo 

a figura de liderança sobre os garimpeiros e possuía tamanha influência que obtivera 

uma medida com a justiça local para que não fosse obrigado a deixar o TIY mesmo 

após a ação da PGR em 1989. Vejamos:  

José Altino Machado, 48 anos, líder dos garimpeiros da Amazônia e 
candidato a senador pelo PMDB de Roraima. Ele próprio, escudado numa 
liminar de um juiz local, continua tocando seu garimpo de cassiterita com uma 
centena de homens numa área que ele diz estar fora da região indígena — 
mas que tanto nos mapas da Funai quanto nos da Polícia Federal e da FAB 
está encravado em região ianomami. Aos garimpeiros que trabalham com 
ele, Altino paga 20 cruzeiros por quilo de Cassi VEJA, 19 DE SETEMBRO, 
1990 ANTÓNIO RIBEIRO tenta. Revende o metal por 640 cruzeiros, A 
margem de lucro é tamanha que ele se dá ao luxo de transportar a cassiterita 
de avião (Revista Veja, 1990).  

 

 Os documentos pesquisados, entretanto, apontam que a grande maioria dos 

garimpeiros que exerciam a atividade no TIY eram pessoas que possuíam baixa 

instrução e que se deslocavam até o garimpo em busca de novas melhores condições 

financeiras. Não obstante, ao chegar até o local passavam a ligar com situações 

precárias como: dever os custos de deslocamento até a região (arbitrados pelos 

próprios donos dos garimpos); eram obrigados a vender os minérios extraídos para o 
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dono do garimpo que trabalhava (cotação realizada pelos próprios donos do garimpo); 

Alimentos, bebidas e cigarros eram trocados por minérios (cotação realizada pelos 

próprios donos do garimpo)25. É primordial, portanto, realizar a diferenciação entre as 

lideranças garimpeiras que, de fato, gozavam de todas as benesses do garimpo ilegal, 

daqueles garimpeiros que viviam num regime de semiescravidão. Esses garimpeiros, 

em sua maioria explorados pelos donos dos garimpos, seguiam em busca de 

oportunidades e depositavam a sua confiança nessas lideranças.  Lideranças que 

sempre estiveram à espera de oportunidades para promover novas invasões.  

3.4 Breve análise sobre o crescimento do garimpo em hectares no TIY entre 1985 

e 2018.  

 

 

Gráfico 1 – Gráfico de crescimento do garimpo em hectares (Mapbiomas, 

2023) 

A metodologia escolhida para realizar essa análise foi a do crescimento do 

garimpo utilizando como parâmetro a extensão territorial do garimpo dentro do TIY. 

Os dados foram recolhidos da rede colaborativa Mapbiomas. A Mapbiomas é uma 

organização que reúne dados de organizações não governamentais, universidades e 

starups de tecnologia e realiza relatórios que mapeiam o uso da terra, monitoramento 

do uso de água e cicatrizes de fogo. Além da análise dos dados colhidos na 

 
25 Relatório de Missão nº 9 (Departamento de Polícia Federal/Divisão PF/RO, 1976)   
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Mapbiomas, documentos foram utilizados para consubstanciar a análise do ponto de 

vista político. A extensão do garimpo ilegal em hectares no TIY não é o único 

parâmetro para determinar os impactos ao PIY, tampouco é o objetivo dessa análise. 

Porém, o crescimento pode ser um sintoma das políticas públicas relacionadas a 

preservação do TIY e do PIY.  

 A extensão da ocupação garimpeira diminuiu consideravelmente entre os anos 

de 1989 e 1995, conforme podemos ver no gráfico. A justificativa para tanto pode ser 

atribuída às operações de retiradas dos invasores, bem como da atuação dos órgãos 

responsáveis. Conquanto, a CCPY seguia denunciando a chegada novos grupos de 

garimpeiros no TIY. O boletim da CCPY nº 34 denunciou em 2003:  

Desde agosto último, os garimpeiros intensificaram a invasão à Terra 
Indígena Yanomami. A cada dois ou três dias, um avião chega à área com 
uma nova leva de invasores, sem esbarrar em qualquer obstáculo oficial, em 
defesa dos direitos indígena e do patrimônio da União. O número de intrusos 
vem aumentando nas regiões do Paapiú, Ericó, Parafuri, Yawarata, Alto 
Catrimani e Waiká. A existência das bases militares na Terra Indígena 
Yanomami (Maturacá, Surucucus, Auaris) não inibem a ação dos invasores, 
que chegam a estimular conflitos entre os próprios Yanomami ao lhes darem 
espingardas e munição. Nos últimos quatro meses, seis índios foram mortos 
e outros quatro feridos gravemente por disparos dessas armas. 

 

 No período compreendido entre 2000 e 2015 a extensão do garimpo em TIY 

esteve próxima a zero. Não significa, porém, que o garimpo deixou de atuar e 

movimentar vultosas quantias de dinheiro. O DNA da política local de Roraima 

relacionado ao garimpo pode ser observado com a retomada do Ottomar de Sousa 

Pinto, em 2004, para o governo de Roraima. O governador que tinha já tinha sido 

governador daquele estado no período da ditadura militar e foi denunciado pela sua 

relação com o garimpo ilegal, voltou a conduzir o governo do estado. Embora não 

tenham sido encontrados documentos que apontem incentivos do Ottomar de Sousa 

ao garimpo durante o seu mandato de 2004-2007, fica demonstrada a influência de 

figuras políticas que se relacionaram com garimpo na política de Roraima já 

denunciada ao final da década de 1990 (SANTOS, 1998).  

 No ano de 2015, a PF deflagrou a operação Warari Koxi contra a exploração 

ilegal de minérios em território Yanomami. Ainda que o gráfico demonstre que do 

ponto de vista de extensão a ocupação não estivesse muito alta, a PF apurou que o 
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garimpo ilegal movimentou a quantia de quase 1 bilhão de reais em 2013 e 2014 em 

TI, principalmente em TIY. Os minérios eram comprados em sua maioria, segundo as 

denúncias, por Distribuidoras de títulos de valores mobiliários (DTVM) e por joalherias 

famosas como a Hstern, Ourominas de D’gold26.  

  Nos governos do Fernando Henrique Cardoso (1995-2003), Luís Inácio Lula 

da Silva (2003-2011) e da Dilma Roussef (2011-2016) observou-se a diminuição das 

áreas de ocupação de garimpo ilegal no TIY. Embora houvesse críticas acerca das 

políticas indigenistas, seja pela morosidade na demarcação de TI, ou pela falta de 

apoio a determinadas comunidades indígenas, havia uma estabilidade no que se 

refere às ocupações ilegais no TIY. A despeito disso o presidente Michel Temer (2016-

2018) assumiria uma outra postura no que se refere aos povos indígenas. As medidas 

provisórias nº 756, 758 e 759, por exemplo, elucidam o processo revisionista das 

políticas indigenistas. Senão vejamos, as medidas provisórias buscavam brecar o 

processo de ampliação de parques indígenas, bem como reduzir outros. Além disso, 

haveria a conversão das Unidades de Conservação (UCs) para Áreas de Proteção 

Ambiental (APA). As APA teriam menor rigor jurídico e poderiam ser objeto de vendas 

de terras, mineração, agropecuária e extração madeireira (Instituto Socioambiental, 

2017).  

 Posteriormente, o presidente Michel Temer aprovou outras três Medidas 

Provisórias (789,790 e 791) sem qualquer tipo de debate com as comunidades 

indígenas. Foi alterado o marco legal do setor mineral promovendo algumas 

mudanças: A extinção do Departamento Nacional de Produção Mineral (DNPM) para 

criação da Agência Nacional de Mineração (ANM); Alterações do Código de 

Mineração (Decreto-lei 227/67) e os percentuais dos royalties devidos em decorrência 

da exploração mineral.  

 O Deputado Nilson Leitão (PSDB-MT) apresentou um texto que denunciava 

suposta prática de fraudes e irregularidades em demarcações de TI. Uma CPI foi 

instaurada e, mais uma vez, a Funai sofreria perseguições que poderiam desencorajar 

os trabalhos nas demarcações das TIs. Não somente os servidores Funai, mas 

também procuradores da República, bem como outros membros do MPF figuravam 

 
26 Requerimento nº 145  (Câmara dos Deputados, 2019)  
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como nomes a serem indiciados pela CPI. O Coordenador da 6ªCCR, Luciano Roriz 

Maia, repudiou os trabalhos da CPI e questionou os reais motivos daquela comissão27:  

Embora reconheça que a Funai não tem recebido recursos financeiros e de 
pessoal necessários para o desempenho de sua missão, a solução que 
propõe para a questão indígena é previsível: subordinar a decisão técnica à 
vontade política do Ministério da Justiça, para que seja esta a definir o que é 
e o que não é terra indígena. 

 A CPI não quer demarcar as terras indígenas ainda não demarcadas; quer 
revogar as demarcações reconhecidas recentes; quer que os ruralistas 
possam explorar as terras indígenas já demarcadas. 

 

Cumpre registrar o fato de que o Deputado Nilson Leitão possui forte vínculo 

com as atividades agropecuárias, inclusive figurando como presidente do Instituto 

Pensar Agro. Naquele momento já havia uma forte presença da bancada ruralista 

dentro das casas legislativas, fato que culminaria na aprovação do relatório da CPI.  

Além da atuação dos órgãos subordinados ao executivo e do Poder Legislativo, 

a Associação Juízes para a Democracia (AJD) denunciou à ONU assédio jurídico 

sofrido por lideranças indígenas28. Sendo assim, as políticas de preservação 

indigenistas e os seus defensores passaram a sofrer uma clara repressão nas mais 

diversas esferas da República. O MJ do governo Temer estabeleceu um grupo de 

trabalho a partir da Portaria nº 541/2017 para promover a integração social dos PIs 

com auxílio de forças de segurança. Remontando políticas vistas anteriormente no 

governo da ditadura militar e do José Sarney. Por fim, houve ainda a medida 

administrativa assinada pelo governo do Michel Temer que limitava a atuação da 

Advocacia Geral da União (AGU) em que se obrigava a adotar a tese do Marco 

Temporal na atuação judicial do órgão perante os interesses indígenas. A tese do 

Marco Temporal defendia que somente teriam direito sobre as TIs aqueles que já as 

ocupassem no marco de 5 de outubro de 1988. Ainda que as medidas provisórias não 

versassem especificamente sobre o TIY. Naquele momento, o governo de Michel 

Temer acenava para políticas que desfavoreciam a preservação dos TI e dos PI. Os 

resultados dessas políticas podem ser observados no aumento da ocupação do 

garimpo ilegal no TIY que saltou de aproximadamente 10ha para cerca de 200ha.   

 
27 CPI contra a Funai, Incra, Índios e sem-terra (MPF, 2017)  

28 Nota Pública: Governo de Michel Temer age para violar direitos de povos indígenas (AJD, 2017) 
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3.5 O genocídio Yanomami no governo de Jair Bolsonaro (2019-2023).  

 

 O processo de retomada do crescimento da ocupação do garimpo ilegal no TIY 

foi marcante durante o governo do Michel Temer, porém, no governo de Jair Bolsonaro 

essa ocupação ilegal alcançou números semelhantes ao período em que não havia a 

demarcação do TIY. As políticas de conservação dos povos e dos territórios indígenas 

iam na contramão dos seus objetivos. A constatação pode ser observada desde a sua 

atuação dentro da Câmara dos Deputados, quando lutou para desfazer a demarcação 

do TIY em 1993. Não somente pelo seu histórico relacionado ao tema, mas também 

as suas promessas de campanha, bem como a as políticas governamentais que 

desempenhou durante o seu governo.  

Nas primeiras horas do governo, o presidente Jair Bolsonaro editou a Medida 

Provisória nº 886/19 que se propusera a rearranjar os órgãos do executivo. Uma das 

mudanças promovida pela medida provisória se deu no deslocamento da Funai do MJ 

para o Ministério da Agricultura. Desse modo, a demarcação dos TIs ficou à cargo 

desse mesmo ministério. Diante da repercussão o presidente se manifestou nas suas 

redes sociais para prestar esclarecimentos29:  

Mais de 15% do território nacional é demarcado como terra indígena e 
quilombolas. Menos de um milhão de pessoas vivem nestes lugares isolados 
do Brasil de verdade, exploradas e manipuladas por ONGs. Vamos juntos 
integrar estes cidadãos e valorizar a todos os brasileiros. 

 

 A proposta de “integrar” os PIs à sociedade aparece novamente e, além disso, 

ocorre a crítica sobre a baixa densidade populacional das TI, bem como as acusações 

sobre a atuação das ONGs dentro desses territórios. Trata-se de uma clara referência 

ao período da ditadura militar em que esses assuntos foram abordados com as 

mesmas diretrizes. A 6ª CCR do MPF se manifestou acerca da inconstitucionalidade 

das medidas provisórias que alteravam a Funai do MJ para o Ministério da Agricultura, 

bem como alertou sobre os possíveis impactos dessa mudança30. A Funai retornaria 

ao MJ em razão da rejeição da medida provisória no Congresso Nacional, porém, o 

 
29 Jair Bolsonaro. Brasil, 2 de janeiro de 2019. Twitter: @jairbolsonaro. Disponível em: 

hhttps://acesse.one/55Mh9.  

30 Nota Técnica nº 1/2019/6ªCCR (MPF, 2019) 
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órgão passou a realizar atos administrativos que iam ao desencontro das políticas de 

aceletar as demarcações e garantir a preservação dos PIs. Organizações indígenas 

denunciavam a militarização da Funai. O primeiro presidente do órgão indicado pelo 

Jair Bolsonaro foi o general da reserva Franklimberg Ribeiro de Freitas. O general foi 

rapidamente substituído pelo delegado da PF Marcelo Xavier.  

 O delegado Marcelo Xavier já tinha sido acusado pelo procurador da República 

Wilson Rocha Fernandes de atuar em desfavor de povos indígenas em processos de 

desintrusão em que atuou na condição de delegado de polícia31. Além de possuir um 

histórico pregresso dentro das atuações em causas indígenas, o delegado possuía 

uma forte ligação com o a bancada do agronegócio tendo atuado na CPI da Funai. 

Servidores que se opusessem às novas diretrizes da Funai que desfavoreciam os PIs 

sofriam a instauração de inquéritos policiais. Não somente os servidores da Funai, 

mas também membros do MPF. Por esse motivo, em 2022, o MPF denunciou o 

Marcelo Xavier por abuso de autoridade e denunciação caluniosa32.  

 Marcelo Xavier estava acompanhado pelo procurador da Funai Álvaro Simeão 

em medidas que esvaziavam a atuação do órgão. Em 2021, aprovou-se a Instrução 

Normativa nº 9 em que se firmou a tese da intervenção mínima, ou seja, a Funai só 

poderia atuar em TIs que tivessem seu território demarcado. Além disso, a instrução 

normativa desmapeava áreas indígenas do processo de demarcação.  

 A ANM, durante o governo de Bolsonaro, tomou uma medida que causaria 

muitos danos à população Yanomami. Concedeu-se duas lavras de exploração 

mineral em áreas que possuíam muita proximidade com o TIY. As áreas ficavam a 

cerca de 30km do TIY. A concessão passou pelo general Augusto Heleno que 

autorizou os projetos em nome do Conselho de Defesa Nacional e daí então foram 

encaminhadas para ANM. Os titulares dessas lavras de exploração possuíam forte 

 
31 Presidente da Funai provoca investigação da PF contra servidor que defendeu índios; Disponível em: 

https://www1.folha.uol.com.br/poder/2021/10/presidente-da-funai-provoca-investigacao-da-pf-contra-servidor-

que-defendeu-indios.shtml 

32 MPF processa presidente da Funai por denunciação caluniosa contra servidores da fundação e procurador da 

República. Disponível em: https://www.mpf.mp.br/am/sala-de-imprensa/noticias-am/mpf-processa-presidente-

da-funai-por-denunciacao-caluniosa-contra-servidores-da-fundacao-e-procurador-da-republica 
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relação com o próprio Presidente Bolsonaro. Um deles é o empresário Rodrigo 

Cataratas que é um dos suspeitos de fomentar o garimpo ilegal no TIY. O empresário 

foi indiciado pela PF em cinco inquéritos que o relacionam a exploração ilegal, 

lavagem de dinheiro, crime ambiental, dentre outros. Em agosto de 2021, por 

exemplo, a PF apreendeu seis helicópteros que auxiliavam o garimpo ilegal no TIY. 

Todas as seis aeronaves pertencem ao empresário Rodrigo Cataratas.  

 Rodrigo Cataratas liderava um movimento que visava ampliar as áreas de 

garimpo na região norte do país e possui um grande vínculo com o já referido José 

Altino. Ambos se afiliaram ao Partido Liberal (PL) e se reuniam frequentemente com 

representantes do alto escalão do governo de Bolsonaro para conseguir apoio para 

exploração do garimpo na Amazônia. José Altino que é apontado como uma das 

figuras mais influentes do garimpo ilegal no Brasil desde a década de 1980 seguia 

exercendo sua influência dentro do governo de Bolsonaro.  

 

Figura 10 – Hamilton Mourão e José Altino se reúnem (Correio Braziliense, 
30/05/2022).  

 

 O afrouxamento nas medidas de combate ao garimpo ilegal no TIY, seja pelo 

desmonte da Funai ou pela concessão de lavras de exploração em locais próximos 

ao referido território, fez com que as denúncias de intrusão crescessem no TIY. A CIMI 

denunciou que em 2020 o garimpo ilegal cresceu 30% em relação a 2019. Em 2021, 

segundo o mesmo relatório, houve o crescimento de 46% em relação a 2020. Na 

época estimava-se que havia cerca de 16.000 garimpeiros ocupando a região 

ilegalmente. A presente pesquisa, entretanto, não encontrou nenhuma medida do 
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Estado para combater esse avanço. Junto do crescimento da intrusão crescia também 

a crise sanitária do local, bem como os conflitos entre os nativos e os invasores (CIMI, 

2023).   

 As doenças que se infestavam, novamente, na região, se somaram aos casos 

de COVID-19 que cresciam desenfreadamente entre a PIY. Cumpre ressaltar o fato 

de que o garimpo possui como efeito colateral o alastramento de doenças como a 

malária. A malária, por sua vez, possui a cloroquina como um dos remédios eficazes 

para o seu tratamento. O presidente Jair Bolsonaro defendia a utilização da cloroquina 

como protocolo de tratamento para a COVID-19. A resposta do governo para o 

tratamento do alastramento de COVID-19 no TIY foi o envio de cloroquina para a 

região33. Embora a cloroquina pudesse ser útil para os casos de malária, não auxiliaria 

no alastramento e tratamento da COVID-19. Porém, a população garimpeira que 

levava a doença para a população indígena seguiam em franco crescimento e não 

houve qualquer tipo de política estatal para combater o problema. As omissões não 

foram o único problema, mas também as ações do presidente. O Congresso Nacional 

tramitou a Lei nº 14.021/2020, o texto visava o controle da epidemia de COVID-19 

com as diretrizes na atuação do Estado no combate à epidemia. O texto possuía 

cuidados especiais com os PIs, porém, o presidente optou por vetar artigos da lei que 

dispusessem desses cuidados.  

Um dos líderes do PIY Junior Hekurari disse ter enviado mais de sessenta 

pedidos de ajuda para o governo federal em busca de apoio no território do seu povo 

e denunciou: “O governo Bolsonaro nunca ajudou os Yanomami e incentivou o 

garimpo ilegal na nossa terra. Estávamos morrendo enquanto ele ia a Boa Vista para 

conversar com garimpeiros”34. De fato, em 2021, o presidente Jair Bolsonaro visitou 

um garimpo ilegal na região de Raposa do Sol para defender o Projeto de Lei nº 

191/20. O presidente afirmou “Em Roraima, tem R$ 3 trilhões embaixo da terra. E o 

 
33 Governo enviou cloroquina a indígenas Yanomami para tratar Covid-19. Disponível em: 

https://www.cnnbrasil.com.br/saude/governo-enviou-cloroquina-a-indigenas-yanomami-para-tratar-covid-19/ 

34 Líder Yanomami diz ter enviado cerca de 60 pedidos de ajuda ao governo Bolsonaro e não obteve resposta (G1, 

2023).  

https://g1.globo.com/rr/roraima/cidade/boa-vista/
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índio tem o direito de explorar isso de forma racional, obviamente. O índio não pode 

continuar sendo pobre em cima de terra rica”35 

O Projeto de Lei nº 191 de 2020 tinha como objetivo permitir a exploração de 

minérios em terras indígenas sem a prévia autorização do Congresso Nacional. Não 

foi promovido, entretanto, qualquer tipo de diálogo com os PIs para que o projeto fosse 

colocado em trâmite na Câmara dos Deputados. Além disso, segundo a nota pública 

realizada pela 6ª CCR o simples fato de suscitar essa possibilidade de garimpo em 

terras indígenas, culminou no crescimento dessas atividades36. Grupos indígenas se 

manifestaram contra a visita de Bolsonaro ao estado de Roraima. A possibilidade da 

aprovação da Lei 191 não era a única preocupação, mas também a construção do 

Linhão de Tucuruí. O projeto da linha de transmissão envolvia obras que passavam 

pelas comunidades indígenas (CIMI, 2022). Causando temor dos PIs que temiam os 

impactos dessas obras, tal como se viu na construção da Perimetral Norte. 

 O presidente Jair Bolsonaro comemorava que em seu governo não houve 

qualquer tipo de avanço do processo de demarcação de TIs e seguia com as políticas 

de exploração dessas regiões. A comunidade internacional, por outro lado, tal como 

fez nos governos da ditadura militar cobrou medidas de proteção ao PIY. A CDHI 

expressou a sua grave preocupação com a situação37:  

A Comissão e o Escritório Regional da ACNUDH têm acompanhado de perto 
as graves violações dos direitos humanos a que estão sujeitos os povos 
Yanomami e Munduruku, resultado de atividades realizadas em seus 
territórios principalmente por garimpeiros ilegais, madeireiros e agronegócios, 
sem o seu consentimento. Segundo informações públicas, estima-se que 
mais de 20 mil garimpeiros ilegais estejam presentes apenas no território 
yanomami, a maior reserva indígena protegida do Brasil  

 

 
35 Bolsonaro visita garimpo ilegal em terra indígena. Disponível em: 

https://www.poder360.com.br/brasil/bolsonaro-visita-garimpo-ilegal-em-terra-indigena-de-roraima-oposicao-

critica 

36 Nota pública da 6ª CCR/MPF, 2022 

37 Junto com a CIDH, Escritório exorta o Brasil a garantir proteção integral aos povos indígenas yanomami e 

munduruku. Disponível em: https://acnudh.org/pt-br/junto-a-la-cidh-oficina-urge-a-brasil-garantizar-la-

proteccion-integral-de-los-pueblos-indigenas-yanomami-y-munduruku/ 

https://www.dw.com/pt-br/garimpo-ilegal-explode-em-territ%C3%B3rio-ianom%C3%A2mi-e-amea%C3%A7a-ind%C3%ADgenas/a-56983231
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 O governo se manifestou diante da ONU afirmando que estava tomando todas 

as medidas possíveis para garantir os direitos humanos dos grupos indígenas. Sobre 

a situação dos Yanomami, especificamente,  comprometeu-se a realizar ações para 

retirada dos garimpeiros da região38. Porém, não foi possível encontrar nenhum tipo 

de documento ou registro que demonstre que o governo realizou qualquer tipo de 

esforço nesse sentido. As estimativas oficiais apontam que o governo de Jair 

Bolsonaro terminou com mais de 20 mil garimpeiros ocupando o TIY. Situação 

semelhante à crise vivida no final da década de 1980.  

 

CONCLUSÃO 

 A presente pesquisa, procedida mediante o estudo de caso aqui exposto, 

aponta que a tentativa do processo de colonização, dentro do próprio território 

brasileiro, em relação aos povos não indígenas e ao PIY, ocorreu de forma sistemática 

ao longo de décadas. Durante o período da ditadura militar, utilizavam-se do pretexto 

de uma suposta necessidade de se integrar todo o território nacional e de fortalecer 

as fronteiras. O PIY, entretanto, embora jamais tenha sido consultado sobre a referida 

integração, mas foi vítima de toda sorte de explorações advindas dos programas 

estatais que promoviam o deslocamento de populações não indígenas para o TIY. O 

PIY que, nas décadas de 1960 e 1970, foi internacionalmente reconhecido como um 

dos povos indígenas mais intocados até aquele momento, passou a ter de lidar com 

diversas “cruzadas” de garimpeiros e posseiros interessados nas riquezas naturais 

daquele rico território.  

 Por outro lado, o garimpo ilegal trazia riquezas para o então território de 

Roraima. A população daquela região, ao longo do auge do garimpo, quadruplicou e, 

consequentemente, potencializou a arrecadação. Diversos documentos levantados 

apontam o envolvimento dos governantes locais nas explorações ilegais. Sendo 

assim, toda vez que se questionava os impactos das explorações no PIY, utilizavam 

 
38 Governo Nacional Responde para ONU. Disponível em: https://noticias.uol.com.br/colunas/jamil-

chade/2023/01/23/governo-bolsonaro-disse-para-onu-que-ianomamis-estavam-sendo-atendidos.htm 
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do suposto progresso trazido por elas, ainda que em detrimento dos indígenas. O 

período da redemocratização trouxe esperança, porém, as diretrizes indigenistas do 

presidente José Sarney não eram muito diferentes das diretrizes dos militares. O 

governo da ditadura tinha o projeto Radam e o presidente José Sarney tinha o Calha 

Norte.   

 Após longas décadas, o projeto de demarcação do TIY sairia do papel em 1992, 

no governo do presidente Fernando Collor de Melo, um grande marco para 

preservação do PIY. A demarcação, obviamente, não coibia as explorações ilegais na 

totalidade. No entanto, o aceno do governo pela bandeira indigenista fez com que as 

lideranças garimpeiras se sentissem coibidas e evitassem grandes movimentos de 

invasões. Os níveis de intrusão se mantiveram estáveis até o ano de 2017, quando o 

então presidente Michel Temer passou a flexibilizar as políticas indigenistas. Contudo, 

foi no governo do presidente Jair Bolsonaro que os níveis de intrusão alcançaram 

patamares históricos. É nesse sentido que questiono a atuação das instituições como 

o Ministério Público e a Polícia Federal, uma vez que nesse período já havia a 

demarcação do TIY. Sendo assim, conclui-se que apesar das garantias legais 

conquistadas pelo PIY como a homologação do seu território, as políticas dos 

governos podem ser o suficiente para que todo o tipo de invasões volte a ocorrer.  
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ANEXOS 

 

 

Anexo 1 – Denúncia genocídio do povo Yanomami (O Estado de São Paulo, 11/11/1979) 

 

 

Anexo 2 – Fala do Ministro do Interior acerca da criação do PIY (1979). 
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Anexo 3 – Discussão sobre a criação do parque Yanomami (Jornal de Brasília, 24/08/1979) 
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Anexo 4 – Discussão sobre a criação do parque Yanomami (O Estado de São Paulo, 

18/10/1979) 

 

 

Anexo 5 – Denúncia sobre situação dos Yanomami (O Dia, 12/11/1979) 
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Anexo 6 – Denúncia etnocídio do povo Yanomami (Folha de São Paulo, 13/11/1979) 
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Anexo 7 – Indefinição da Funai sobre a área indígena Yanomami (Folha de São Paulo, 

16/11/79) 
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Anexo 8 – Norte-americanos defendem índios Yanomami (Jornal do Brasil, 16/11/79) 
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Anexo 9 – Denúncia interferência cultural sobre os índios Yanomami (A Província, 14/11/79) 

 

 

 

 

Anexo 10 – Denúncia genocídio povo Yanomami (A Província, 18/11/79) 
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Anexo 11 – “Os Yanomami Povo Ameaçado” (Fonte desconhecida). 
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Anexo 12 – “Os Yanomami Povo Ameaçado” (Fonte desconhecida). 
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Anexo 13 – Discussão sobre a criação do Parque Yanomami (Jornal de Brasília, 

29/01/1979) 
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Anexo 14 – Denúncia contra a Funai (Veículo de comunicação não identificado, 04/12/1979) 

 



 

70 

 

 

Anexo 15 – Funai desmente rumores sobre o parque Yanomami (Jornal do Comércio, 

04/12/1979) 
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Anexo 16 – Campanha pela criação do parque Yanomami (Jornal do Comércio, 01/12/1979) 
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Anexo 17 – Organizações indigenistas repudiam fala do presidente da Funai (A notícia, 

03/12/1979) 
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Anexo 18 – Cimi pede urgência para criação do Parque Yanomami (O Globo, 26/12/1979) 

 



 

74 

 

 

Anexo 19 – OAB pede a criação do Parque Yanomami (Folha de São Paulo, 05/12/1979) 
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Anexo 20 – Santilli Sobrinho, senador do MDB, defende a urgência da criação do parque 

Yanomami (Correio Braziliense, 1979). 

 

 



 

76 

 

Anexo 20 – Parque Yanomami em estudo (O Estado de São Paulo, 30/11/1979). 

 

 

Anexo 21 – Parque Yanomami não foi liberado (Folha de São Paulo, 30/11/1979). 
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Anexo 22 – Funai resiste a formar parque Yanomami nos moldes defendido pelos 

indigenistas (Guaporé, 04/10/1979). 
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Anexo 23 – Indigenistas denunciam pressão contra criação do parque Yanomami (Jornal de 

Brasília, 04/10/1979). 

 



 

79 

 

 

 

Anexo 24 – Indigenistas denunciam ameaça contra criação do parque Yanomami (Correio 

Braziliense, 02/10/1979). 
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Anexo 25 – Cimi contra liberação do garimpo na serra Yanomami (O Estado de São Paulo, 

30/09/1979). 

 

Anexo 26 – Presidente da Funai desmente denúncias de morte de crianças indígenas  (O 

Globo, 04/10/1979). 
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Anexo 27 – Governo de Roraima abre garimpo em área indígena (O Globo, 25/09/1979). 

 

Anexo 28 – Governo de Roraima libera garimpo em área indígena (O Estado de São Paulo, 

25/09/1979). 
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Anexo 29 – Denúncia de invasão do garimpo em reservas indígenas de Roraima (Jornal do 

Brasil, 27/09/1979). 
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Anexo 30 – Denúncia de invasão do garimpo em reservas indígenas de Roraima (Jornal do 

Brasil, 12/09/1979). 
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Anexo 31 – Entidades criticam políticas da Funai (Diário do Comércio e Indústria de São 

Paulo, 12/09/1979). 
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Anexo 32 – Denúncia pede pela vida dos Yanomamis (Jornal de Brasília, 28/08/1979). 
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Anexo 33 – Organização denuncia possibilidade de extinção dos Yanomami (O Estado de 

São Paulo, 31/08/1979). 
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Anexo 34 – Organização denuncia possibilidade de extinção dos Yanomami (Jornal do 

Brasil, 31/08/1979). 
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Anexo 35 – Denúncia sobre pressão para reabrir garimpos em território Yanomami (Jornal 

do Brasil, 24/08/1979). 

 

Anexo 36 – Funai acusada de participar ativamente no genocídio Yanomami (Última Hora, 

31/08/1979). 
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Anexo 37 – Denúncia das políticas da ditadura militar em territórios indígenas (Guaporé, 

14/08/1979). 

 

 

Anexo 38 – Denúncia ameaça de extinção do povo Yanomami (O Estado de São Paulo, 

02/09/1979). 

 

 



 

91 

 

 

 

 

 

 

Anexo 39 – Discussão criação parque Yanomami (Folha de São Paulo, 04/01/1980). 

 

 

Anexo 40 – Promessa para criação do parque Yanomami (O Globo, 04/01/1980). 
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Anexo 41 – Promessa para criação do parque Yanomami (Veículo de comunicação não 

identificado, 08/01/1980). 

 

 

 

Anexo 42 - Apelo da Itália pelos Yanomamis (Folha de São Paulo 25/04/1980).  
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Anexo 43 – Promessa para criação do parque Yanomami (Jornal de Brasília, 04/01/1980). 
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Anexo 44 – Promessa para criação do parque Yanomami (O Estado de Mato Grosso, 

14/02/1980). 
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Anexo 45 – Discussão sobre a criação do parque Yanomami (Jornal de Brasília, 

21/01/1980). 
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Anexo 46 – Discussão sobre a criação do parque Yanomami (O Estado de São Paulo, 

27/01/1980). 

 

 

Anexo 47 – Pressão sobre a criação do parque Yanomami (Jornal da Tarde, 22/01/1980). 
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Anexo 48 – Denúncia sobre situação epidemiológica do povo Yanomami (Estado de Minas, 

30/01/1980). 
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Anexo 49 – Pressão sobre a criação do parque Yanomami (Jornal de Brasília, 08/02/1980). 

 

 

 

Anexo 50 – Presidente da Funai anuncia a criação do parque indígena Yanomami (A Crítica, 

08/02/1980). 
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Anexo 51 – Presidente da Funai confirma a criação do parque indígena Yanomami (A 

Crítica, 08/02/1980). 
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Anexo 52 – Bispo missionário defende a criação do parque indígena Yanomami (O Povo, 

11/02/1980). 

 

 

 



 

101 

 

 

Anexo 53 – Região do sul do Brasil apoia a criação do parque indígena Yanomami (O 

Globo, 12/02/1980). 
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Anexo 54 – Denúncia sobre o presidente da Funai acerca da criação do parque Yanomami 

(Jornal da Tarde, 13/02/1980). 
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Anexo 55 – Denúncia do Carlos Drummond de Andrade sobre as políticas relacionadas ao 

povo Yanomami (Folha de São Paulo, 23/02/1980). 
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Anexo 56 – Denúncia sobre redução de áreas do parque Yanomami (Jornal de Brasília, 

07/03/1980). 
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Anexo 57 – Protestos sobre redução de áreas do parque Yanomami (Folha de São Paulo, 

07/03/1980). 
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Anexo 58 – Norte-americanos pedem que a área indígenas Yanomami não seja reduzida (O 

Liberal, 08/03/1980). 

 

 

Anexo 59 – Abaixo assinado pela demarcação da reserva indígena Yanomami (O Liberal, 

22/04/1980). 
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Anexo 60 – Minter retarda a demarcação da reserva Yanomami (O Liberal, 05/05/1980). 
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Anexo 61 – Comissão pede a criação do Parque Yanomami (O Globo, 20/05/1980). 
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Anexo 62 – Denúncia sobre a atuação do Minter na criação do parque Yanomami (Correio 

Braziliense, 20/05/1980). 
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Anexo 63 – Carta da Associação Nacional de Cientistas Sociais pressionando a criação do 

parque Yanomami (Minter, 25/05/1980). 
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Anexo 64 –Denúncia sobre a urgência da demarcação da terra indígena Yanomami (Jornal 

de Brasília, 28/05/1980). 
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Anexo 65 –Denúncia morosidade demarcação da terra indígena Yanomami (Jornal da 

Tarde, 30/07/1980). 
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Anexo 66 –Funai permite pesquisas científicas em áreas do povo Yanomami (O Globo, 

02/08/1980). 
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Anexo 67 – Denúncia do interesse do garimpo sobre a área do povo Yanomami (Folha de 

São Paulo, 09/11/1980). 
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Anexo 68 – Debate CNBB sobre projeto Calha Norte (Jornal do Comércio, 25/09/1986) 
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Anexo 69 – Exército contesta acusações sobre atuação no projeto Calha Norte (Jornal do 

Comércio, 25/11/1986) 

 

Anexo 70 – Apoio da Funai ao projeto Calha Norte (Jornal do Comércio, 05/11/1986) 
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Anexo 71 – Missionários acusam o projeto Calha Norte (Jornal do Comércio, 05/11/1986) 
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Anexo 72.1 - Apoio da Funai ao projeto Calha Norte (Jornal do Comércio, 05/11/1986) 

 

 

 

Anexo 72.2 - Apoio da Funai ao projeto Calha Norte (Jornal do Comércio, 05/11/1986) 
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Anexo 73 – Denúncia sobre situação dos Yanomami na ONU (Folha de Roraima, 

31/07/1981) 

 



 

120 

 

 

Anexo 74 – Denúncia sobre situação dos Yanomami (Estado de São Paulo, 07/05/1981) 
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Anexo 75 – Denúncias sobre a política indigenista do governo Sarney (Informativo Calha 

Norte 8259/80) 
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Anexo 76 – Atuação do MP (Informativo Calha Norte 8259/80) 

 

 



 

123 

 

 

Anexo 77 – Regulamentação do Garimpo é a saída para Roraima (Amazonas em Tempo, 

14/07/1991). 

 

Anexo 78 – Reservas só no Brasil (A Crítica, 19/07/1991). 



 

124 

 

 

Anexo 79 – Jogo complicado de demarcação de terras ianomami (Amazonas em tempo, 

1991).  
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Anexo 80 – O governo é genocida e farsante (Jornal da Manhã, 31/08/1990). 

 



 

126 

 

 

ANEXO 81 – CARTA AO PRESIDENTE ITAMAR FRANCO (INSTITUTO 

SOCIOAMBIENTAL, 1998).  
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ANEXO 82 – (INSTITUTO SOCIOAMBIENTAL, 1998). 

 


